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polrtica nacional

Lo burguesía ion 
la  subuersión de la  Constitución unn l e v  

CORTRR IR  CIASE ORRERH V IR
(0010 funcionó el GRI1 

para sancionar la le y
■ " E n  e l  S en ad o ,  lo s  b lo q u e s  
de l a  o p o s i c ió n  no f o r m u l a r o n  
r e p a r o s  p a r a  que el p r o y e c t o  
d e l  P o d e r  E je c u t i v o  que  a c a b a 
b a  de  t e n e r  e n t r a d a  s e  t r a t a r a  
el j u e v e s ,  c o n d i c t a m e n o  s in  é l .  
E n  l a  C á m a r a  de  D ip u ta d o s ,  lo s  
r a d i c a l e s  y  l o s  d e m á s  b lo q u e s  o 
p o s i t o r e s ,  s a l v o  e l  s u b - b l o q u e  
d e l  P a r t i d o  C o m u n i s t a ,  a p r o b a  
r o n  e x p r e s a m e n t e  el t r a t a m i e n  
to  s o b r e  t a b l a s " .

" S i e n  e s e  m o m e n t o  l o s  dipu 
t a d o s  r a d i c a l e s ,  de l a  A l i a n z a  
P o p u l a r  R e v o l u c i o n a r i a  y  de  o -  
t r o s  b lo q u e s  m i n o r i t a r i o s  se  
h u b i e s e n  r e t i r a d o  de l  r e c i n t o ,  l a  
C á m a r a  h u b i e r a  q u e d a d o  s in  quo 
r u m y e l  p r o y e c t o  no h a b ía  pod_i 
do s e r  a p r o b a d o . S i n e m b a r g o . n o  
lo  h i c i e r o n " .  (L a  O p in ió n ,2 9 / 9 ) .

T e n e m o s  a q u í  u n a  r a d i o g r a 
f í a  de lo s  p a r t i d o s  b u r g u e s e s  Ha 
n a d o s  " o p o s i t o r e ^ ' . B a s t a b a  que  
se  o p u s i e r a n a l  t r a t a m i e n t o  s o 
b r e  t a b l a s  o que se  n e g a r a n  a 
c o m p l e t a r  q u o r u m  p a r a  que e l  
i n t e n t o  g u b e r n a m e n t a l  r á p i d a 
m e n t e  f r a c a s a r a  e n  l a s  s e s i o 
n e s  o r d i n a r i a s .

L o s  p a r t i d o s  b u r g u e s e s  "o p o

s i t o r e s " h a n  r e p e t i d o  la  m i s m a  
c o n d u c t a  que t u v i e r o n  d u r a n t e  e l  
N a V a r r a z o ,  a l  f a c i l i t a r  e l  q u o 
r u m  p a r a  la  i n t e r v e n c i ó n  f e d e 
r a l  a  C ó r d o b a .  C o n  e s t o  d e m u e s  
t r a n u n a  vez  m á s  q u e ,  p o r  e n c i  
m a  de s u s  r o c e s  c o n  e l  g o b i e r 
no, lo s  une  e l  t e m o r  a  u n a  i r r u p  
c ió n  i n d e p e n d ie n te  de l a s  m a s a s  
y  l a  v o lu n ta d  de a p l a s t a r l a .  P o r  
e s o  le a s e g u r a n  c o n s t a n t e m e n t e  
e l  t e r r e n o  a  l a  o f e n s i v a  r e a c c i o  
n a r i a .

U n a  vez  a s e g u r a d a  que l a  l e y  
p a s a b a ,  lo s  " o p o s i t o r e s "  no  la  
v o t a r o n  p a r a  s e g u i r  c o q u e t e a n 
do c o n  f i n e s  e l e c t o r e r o s  a n te  lo s  
t r a b a j a d o r e s  y  e l  p u e b lo ,  c u 
b r i e n d o  p o r  l a  i z q u i e r d a  l a  a v a  
l a n c h a  r e a c c i o n a r i a .

E l  " G r a n  A c u e r d o  N a c io n a l"  
a u n q u e  e s t á  e n  c r i s i s  p o r  e l  f r a  
c a s o  de l o s  m é t o d o s  p a r l a m e n 
t a r i o s  p a r a  c o n t e n e r  a  l a s  m a 
s a s ,  s i g u e  f u n c io n a n d o  e n  r e l a 
c ió n  a  su  o b j e t i v o  b á s i c o :  m a n 
t e n e r  un  f r e n t e  u n id o  de l a  b u r 
g u e s í a  p a r a  e n f r e n t a r  e l  a s c e n 
s o  o b r e r o .  L a  l e y  a n t i su b v e rs_ i  
v a  e s  u n a  p i e z a  m a e s t r a  de la  
l l a m a d a  " i n s t i t u c a n a l i z a c i ó n " #

■ El 28 de setiembre fue sancionada 
por el Congreso la  nueva ley  "subver
s iva " del gob ierno peronista . Se tra ta  
de un t iro  d ir ig id o  a l cen tro  de las con 
quistas dem ocráticas de las masas y de 
re ins taurac ión  de métodos represivos bru 
tales y a rb itra rios  que ig u a la n , e in c lu  
so superan, a los de la d ic ta du ra  m i l i 
tar.

C on e l p re tex to  de com batir a la gue 
r r i l la ,  el gob ierno ha impuesto una mons 
truosa le g is la c ió n  que cercena e l dere
cho a la a c tiv id a d  p o lr t ic a ,  la  lib e rta d  
de prensa, anula el derecho con s titu 
c iona l de hue lga , sancionando pris ión 
para los huelguistas, re flo ta  la  repudia 
da ley  4144 "de  res idenc ia " (expuls ión 
de ex tran je ros), e tc , e tc ..

Esta ley  es un aspecto de la nueva 
vasta escalada reacc iona ria  que ha lan 
zado e l gob ie rno , lle van do  a un p lano 
muy a lto  el recorte de las libertades de 
m ocráticas in ic ia d o  desde el prop io  go 
b ie rno  de Cámpora. La o fens iva  " in s t itu  
c io n a l"  sirve de apoyo y es complemen 
tada por e l acc ion a r de los comandos 
derechistas, que asesinan impunem ente a 
m ilita n te s  com bativos y dem ocráticos. A 
sistimos a la  cris is de los métodos pa r
lam entarios y sem idem ocráticos de domi^ 
nación p o lf t ic a ,  por el fracaso del go
b ie rno  para contener e l ascenso de la 
lucha obrera y popular.

PEOR QUE LA A N T IC O M U N IS T A  
DE O N G A N IA

El cuadro reacc iona rio  que se qu ie re  
im poner está d e fin id o  sin tapujos en e l 
a r t ic u io  1. Se sanciona "co n  pris ión  de 
tres a ocho años, siempre que él hecho 
no constituyere  un d e lito  más severa
mente penado, el que para log ra r la  f¡ 
n a lid a d  de sus postulados id e o ló g ic o s , 
in te n te  o p reconice por cu a lq u ie r me
d io , a lte ra r o suprim ir el orden in s titu  
c io n a l y la paz social de la N a c ió n , 
por v ias  no establecidas por la  C ons ti
tu c ió n  N a c io n a l y las disposiciones le 
gales que o rgan izan  la v ida  p o lr t ic a ,  e 
con ó rrica  y socia l de la  N a c ió n " .

La ley no t ip i f ic a  d e lito s  concretos 
sino m otivaciones ideo lóg icas que t ie 
nen tan ta  gran a m p litu d , que su con te 
n ido  (por e jem plo  e l concepto  "a lte ra r  
la paz ^o c ia l" ) puede ser llena do  a su

2

a rb it r io  por los organismos represivos y 
ju d ic ia le s . En este sen tido , e l peron is
mo va más le jos  aún que la  le y  de O n 
gañía  que sólo sancionaba la  ideo log ía  
"c o m u n is ta ", proyectándose a la  más mT 
nim a expresión dem ocrá tica .

A l sancionar la co n trave nc ión  de " la s  
d isposic iones lega les que o rgan izan  la  
v id a  p o lr t ic a ,  económ ica y soc ia l de 
la  N a c ió n "  se da un verdadero cheque 
en b la n co  para la a p lic a c ió n  de leyes y 
decretos (y  la  sanción de nuevos) que 
reprim en la  más e lem enta l m an ifes tac ión  
p o lf t ic a  y dem ocrá tica .

Se anu la  e l derecho a la  l ib re  a c ti 
v id a d  p o lf t ic a ,  se pena hasta la  tenen 
c ia  de m ateria les impresos y cu a lq u ie r 
t ip o  de propaganda. Se le da un go lpe  
m orta l a la  lib e r ta d  de prensa a l penar 
con dos a seis años de pris ión  a los e -  
d ito res  y redactores de pe riód icos  que 
se salgan de l margen f i ja d o  en e l a r t f -  
c u lo  1 y se a u to riza  la  c lausura de lo 
ca les , im prentas, p u b lica c io n e s , e tc ., (a r
tícu lo s  2 , 3 y 4 ).

El remate de los o b je tivo s  a n tio b re 
ros de la  le y  es la  A N U L A C IO N  DEL 
DERECHO C O N S T IT U C IO N A L  DE HUEL
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G A , f ija n d o  prisiones de uno a tres a -  
ños para los trabajadores que no aca ten 
la  reso luc ión m in is te ria l de le van ta r u - 
na huelga.

La ley  agrega una nueva herram ien
ta  a toda la  le g is la c ió n  a n tis in d ic a l y 
e s ta tizan te  que ha ven ido  largando el 
gob ie rno  peronista (fejemplo le y  de Aso 
d a c io n e s  Profesionales). Sus ca rac te rís 
ticas  reafirm an que los in te n ios  de esta 
t iz a r  al m ovim ien to  obrero a través de 
una bu rocra c ia  in c o n d ic io n a l están in 
d iso lub lem ente  ligados a la in te rve n c ió n  
p o lic ia l y represiva d ire c ta .

El avance con tra  e l m ov im ien to  obre 
ro tam bién se v e r if ic a  en los anuncios 
del M in is tro  O te ro  ace rca  de la in m i
nente m o d ifica c ió n  del fuero s in d ic a l. 
Este fue  dec la rado  in co n s titu c io n a l para 
los d e lito s  penales y ahora se lo  qu ie re  
e lim in a r para el caso de huelgas " i le g a  
les". Un nuevo instrum ento para trp fa r 
de ba rre r a l ac tiv ism o  com bativo  y c ía  
sista.

La ley repone penalidades accesorias 
(a r t ic u lo  10) como la  expu ls ión  después 
de cum plida  la pena, de los n a tu ra liz a  
dos y ex tran jeros. El gob ierno peronista 
re flo ta  las p rác ticas  de los peores go 
biernos o lig á rq u ico s  y d ic ta to r ia le s , que 
ap lica ban  la famosa " le y  de re s id enc ia "

La ley  "subvers iva " (subversiva con
tra  las libertades dem ocráticas y de re
chos cons tituc iona les ) retoma tam bién la 
ley A n ticom un is ta  de O nganía  en el pun 
to  de an u la r la  e xca rce la c ió n  para los 
procesados y la lib e r ta d  co n d ic io n a l pa 
ra los condenados. Se tra ta  de o tra  car 
ta  b lanca  para que la  re tenc ión  a rb itra  
r ia  de compañeros y la to rtu ra  fís ica  y 
moral sean ap licadas con ur. cobertu ra  
lega l por los organismos de represión.

ENFRENTAR LA LEY Y  TO D A  
LA O F E N S IV A  R E A C C IO N A R IA

La esca lada represiva o f ic ia l se com 
p lem enta con e l terrorism o de las ban 
das derechistas.

El gob ie rno  ha lanzado una p o lr t ic a  
de provocaciones y de robustec im ien to  
del aporato  y la le g is la c ió n  represiva 
cuyo o b je tiv o  es por un lado , fo rza r a 
todos los sectores burgueses a am oldar
se a l avance de rech is ta , y por e l o tro , 
p rovocar una re acc ión  desesperada de

sectores de la  vanguard ia  obrera y ju 
ve n il para ap lastarlos en una lucha de 
aparatos.

Los sectores burgueses "o p o s ito re s ", 
como demostramos en una nota aparte , 
se han adaptado com pletam ente a las 
ex ige nc ias  gubernam entales. La sa lida 
no puede ser entonces apoyar sus mez 
quinas "p res iones" sobre el g o b ie rn o . 
Tampoco es un cam ino la  re acc ión  gue 
r r il le ra  c iega  y liq u id a d o ra  que sólo 
s irve a la  burguesía y a la  represión.

El cam ino es o rgan iza r un vasto mo 
v im ie n to  para de fender e fe c tivam e n te  
las conquistas dem ocrá ticas, por el le 
van tam ien to  de las in te rvenc io nes  a ¡os 
grem ios, por la  de rogación de la  leg is

r

SILVIO
FRonoizi

■ A  la  lu z  del d fa , en p leno ba 
rr io  c é n tr ic o , con to ta l im pun idad, 
sacado de su casa, secuestrado, fue 
asesinado e l D r. S ilv io  F ro n d iz i. 
En el o p e ra tiv o , los asesinos term i 
naron tam bién con la  v id a  de su 
ye rno , e l Ing . M e nd ibu ru , e h ir ie  
ron a un ve c in o . M e d ia  hora des
pués e i Dr. F rond iz i fue asesinado 
de 55 tiros .

La c ró n ica  p e rio d ís tica  no de jó  
dudas. "Eran las 13.40 -d ic e  La N a 
c ió n  de l sábado 2 8 - cuando dos au 
tom óviles modernos se cruzaron  so
bre la  ca lzad a  en la  in te rsecc ión  
de C a n g a llo  y  Y a ta y , m ientras o -  
tros dos estacionaban fre n te  a l nú
mero 4474 de C a n g a llo , en e l cen 
tro  mismo de la  ca lz a d a , m irando 
h a c ia  Río de Jane iro . El prim ero de 
e llos  era un C hevy c o lo r  naran ja  
y e l que actuaba como apoyo in 
m ed ia to , era un Ford Fa lcon verde 
p rov is to  de un aparato trasm isor y 
recep to r con una antena con resor 
te  en el medio del techo. De am
bos veh ícu los  descendieron más de 
d iez  sujetos que ten ían  en tre  30 y 
40 años". La misma c ró n ica  puntua 
liz a  que 40 minutos después el cue r 
po de F rond iz i aparecía  en Ezeiza.

Puede haber más c la r id a d  de la 
im punidad con que actuó  este c o 
mando? La acc ió n  fue p rop ia  de 
quienes saben a c ie n c ia  c ie r ta  que 
sus opera tivos no van a ser obstacu-

v _ _
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la c ión  rep res iva , con tra  la  inge ren c ia  
derech is ta  en la  un ive rs idad.

La lucha con tra  la  nueva ley repre 
s iva es un aspecto cen tra l de la  movi 
liz a c ió n  por las libertades. El punto de 
pa rtid a  debe ser la co n voca to ria  a un 
G R A N  A C TO  DE MASAS de todas las 
organ izac iones que se reclam an demo
crá ticas  y a n tiim pe ria lis tas . A l mismo 
tiem po es necesario reclam ar a los par 
tidos parlam entarios que denuncien  la 
le y  por in co n s titu c io n a l ante la  ju s t ic ia ,  
a b rir una discusión y a g ita c ió n  masiva 
sobre e l punto  para con fron ta r a ia  c ía  
se obrera y todo ei pueblo  con e l go 
b ie rn o , la  ju s tic ia  y los partidos que lo 
sostienen. •

lizados por la  p o lic ía . Horas de<~ I
pués ésta reprim ió  e l c o r te jo  rúne- 
b re , de ten iendo a más de 80 com 
pañeros.

En el lapso de dfas fueron asesi 3
nados O rte g a  Peña, C u ru tch e t, SÍT £¡
v io  F ro n d iz i, y numerosos ab o g a - f
dos han denunciado amenazas de I
m uerte. M ien tras  e l gob ie rne  san
c io n a  nuevas leyes represivas, los 
comandos la com plem entan e jecu tan  
do a valerosos defensores de las ÍT 
bertades dem ocráticas y de los m i
litan tes  a n tiim pe ria lis tas  y  re v o lu 
c iona rios . '■

S ilv io  F rond iz i fue un in fa t ig a 
b le  defensor de lo*; presos p o lítico s . 
Decenas de bombas es ta lla ron  en su 
es tud io ; pero eso no lo am edrentó 
y  s ig u ió  com batiendo y de fend ie n 
do a los presos. Cuando las ame
nazas no surgieron e fe c to , re cu rrie  
ron al a levoso asesinato. •

*
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Gran ascenso
en

POR IHS REIUIRDIIRCIORES FABRILES,

■ El miércoles 24, una asamblea repudió unánimemente una propuesta patronal so
bre aumento de guardias en los días de p ro nacional a cambio de premios a la produc
ción y a la asistencia. Resolvió convocar una nueva asamblea general el martes 30 para 
resolver el pedido de un aumento de emergencia, el trabajo insalubre, aumento en los 
roles de personal, etc.

Este proceso es la continuidad de un movim iento que comenzó en jun io  con un 
firm e trabajo a convenio por reivindicaciones postergadas, que afectó seriamente la pro
ducción. La dirección gremial (Interna ySub-Concejode AOT) llevaron a vía muerta a- 
quella 1 jcha mediante la iniciación de "tratativas ministeriales" que debían agotarse en 
10 días y que en cambio nada produjeron hasta la fecha, con excepción de algunos au
mentos de categorías.

El tr iu n fo  de Propulsora reactivó los reclamos de los obreros. Secciones enteras 
comenzaron a debatir la necesidad del aumento, espontáneamente la consigna de 
$100.000 apareció escrita en baños y comedores.

La maniobra de la patronal consistió en golpear prim ero para llevar los inminentes 
reclamos al terreno de la negociación. Por eso propuso una guardia del 100 por ciento 
en las secciones de producción los días de paro de la CGT.

Los trabajadores rechazaron airadamente dicha maniobra y modificaron el carác
ter de la asamblea, obligando a la dirección sindical a convocar una próxima asamblea 
por el aumento. El martes 1 se realizó esta asamblea con más de 400 compañeros resol
viendo mantener el pedido de $100.000 y emplazar a la patronal a contestar en 3 días 
el pe tito rio  obrero.

Para fortalecer esta movilización que comienza, proponemos en prim er lugar que 
asambleas de sección voten los $100.000 de emergencia como moción a la asamblea ge
neral. En segundo lugar, opinamos que es fundamental la organización unitaria de los 
activistas que en cada sección están impulsando el mo ¡miento. Una Coordinadora de 
los activistas de la fábrica ser a el primer paso para resolver el principal de los problemas 
planteados: la actual dirección es ineficaz para d irig ir a la v ictoria la lucha que se a- 
proxima.

En la perspectiva de la movilización se encuentra la renovación de la actual In te r
na y el fortalecim iento del Cuerpo de Delegados. •

■  En esta zona se incuba una vasta movili

zación regional de los explotados. En los p ró
ximos días, miles de obreros y jóvenes pue
den ganar las calles por las reivindicaciones 

sociales y democráticas más sentidas.

En el movimiento obrero, el resonante 

triunfo de Propulsora ha reabierto con gran 

vigor el movimiento de reclamaciones salaria

les fabriles que tuvo su último pico en mayo  

y junio durante la huelga de Propulsora. El 
centro de este movimiento se sitúa en el gre

mio metalúrgico y  es seguido por los textiles 

de Petroquímica Sudamericana y otros secto
res de trabajadores.

En S IA P  e Indeco, metalúrgicas que si

guen en importancia a Propulsora, están en 

marcha petitorios salariales, acompañados en 

el caso de Indeco por medidas de acción in

ternas. En Káiser Alum inio, otra metalúrgica, 
una asamblea ha sido convocada para discu

tir la respuesta patronal al pedido de aumen

to. Una situación similar se gesta en otras fá

bricas del gremio como O fa , Batisti, Elemac, 

etc.

En Petroquímica Sudamericana, una a- 

samhlea resolvió, rebalsando a la dirección  

textil local, convocar a una nueva asamblea

■ SIAP fue uno de los puntales, en Mayo, 
del apoyo activo a Propulsora. En aquella o- 
portunidad (como lo in fo rm ó este perió
dico), una asamblea general votó  un pe tito rio  
de $80.000 y el apoyo a Propulsora. La im
passe producida por el doble aguinaldo, el le
vantamiento de la huelga en Propulsora y la 
debilidad de la Comisión Interna, dejó laten
te ia lucha salarial.

El tr iu n fo  de Propulsora puso de relie
ve la profunda influencia de esta lucha en el 
m ovim iento obrero zonal. A  una semana del 
mismo, comenzaron a circular de manera es
pontánea pe titorios salariales que cada sec 
ción impulsó. La patronal ofreció ya $17.000 
pero una asamblea rechazó la oferta, insis
tiendo en su pedido.

La lucha salarial en SIAP plantea tres ta
reas centrales para el activismo. En prim er lu 
gar, la un ificación del p e tito rio  a la patronal. 
Para ello  la Interna debe convocar a una A- 
samblea general que un ifique el reclamo y re-
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general la próxima semana para reclamar au
mentos y otras reivindicaciones postergadas. 

También Sniafa, otra textil de la rama petro
química, solicita aumentos. La misma situa
ción existe en otros sectores com o Ipako y  

la línea 202 de colectivos que se encuentra 

trabajando a reglamento.
En el sector de la educación se desarro

lla también una situación de movilización. 

Asambleas masivas en las facultades se p ro 

nuncian con t^  el cierre de la Universidad, por 

el aumento presupuestario y por un plan de 

lucha regional. Los no-docentes de A T U L P  

han respondido con una importante moviliza

ción al ataque de la Policía Federal contra el 

gremio (allanamiento del local sindical y  de

tención y apremio de afiliados). En los cole

gios secundarios hay un reanimamiento mar

cado por la organización de centros y cuerpos 

de delegados. Los docentes de La  Plata, por su 

lado, han cumplido masivamente los paros de 

C T E R A . U n  gran porcentaje de maestros pri

marios se plegó a los paros, desconociendo a 

la Federación Sarmiento que no adhirió.
La perspectiva es pues de una gran movi

lización obrero-popular a corto plazo.
Para desarrollar este movimiento es im

suelva los pasos a seguir. En segundo lugar, 
la organización de toda la fábrica sobre la ba
se de la elección de delegados de sección. Hay 
cuatro delegados para 700 obreros. Es nece
sario fortalecer la organización interna para 
encarar la lucha que se avecina. El hecho de 
que algunas secciones no hayan fem ado aún 
el pe tito rio  es un síntoma de esta debilidad 
de la organización.

En tercer lugar, los delegados y activis
tas de SIAP tienen que tom ar una iniciativa 
para un ificar la lucha salarial en todo el gre
m io de la zona. En el mes de Mayo ante los 
reclamos fabriles, Diéguez se vió obligado a 
declarar que iba a pedir un aumento para to 
dos los metalúrgicos. Ha llegado el momento 
de concretarlo. Hay que reclamar la convoca
toria del Plenario de Delegados de la UOM 
para discutir y resolver el pedido de aumento 
de emergencia para todo el gremio, la denun
cia del convenio y la normalización sindical 
de todas las fábricas (Propulsora, SIAP, etc.)#

prescindible dar un salto hacia la organización 

centralizada de las distintas luchas en ciernes.
Las asambleas fabriles tienen un rol fun

damental que cumplir: al mismo tiempo que 

discuten y  plantean sus petitorios, deberían 

pronunciarse por la inmediata convocatoria 

de los Plenarios o Congresos de Deleqados del 

gremio. Esta consigna es particularmente im
portante para la U O M  donde una m ayoría  

de delegados aprobaría la orientación del re

clamo salarial de emergencia. La oposición 

antiburocrática es fuerte en las principales fá 

bricas del gremio, con lo que esta iniciativa 

puede m odificar cualitativamente la situación 

en la UO M . Comisiones Internas como la de 

Propulsora, S IA P , O F A , deben tomar la ini

ciativa, coordinando desde ya la actividad en 

en las distintas fábricas y el reclamo del ple- 
nario de delegados de la UO M .

Este movimiento fabril y  el de la educa
ción confluyen objetivamente a una movili
zación regional contra la política del gobier
no, contra el pacto social, contra el ataque a 

las libertades democráticas y el ataque a la 

educación. Para la constitución de un Frente 

de las organizaciones obreras y  democráticas 

por un gran acto obrero-popular y por la m o

vilización de toda la zona, se requiere hacer 

un balance de la política llevada hasta ahora 

por las corrientes que militan en el movi

miento obrero y  la juventud.

La política de adaptación al gobierno  

peronista llevó a un impasse la lucha de M a

yo y  Junio en La Plata. Producto de este im

passe, la Juventud Peronista propone ahora 

una salida de crisis y  liquidación; el foquismo  

desorganizador al servicio de una política 

burguesa ( “democratizar”  al gobierno y  el mo  

vimiento peronista). Los Montoneros preco

nizan la acción comando, aislada, para los 

conflictos obreros; el gran triunfo de Pro

pulsora lo  atribuyen al rapto de Mascardi. 
Esta misma corriente propone la acción ca

llejera de pequeños grupos para realizar pe

tardeadas contra locales o vehículos. En la 

Universidad de La Plata se opone sistemáti

camente a la organización de la movilización 

de masas mediante los cuerpos de delegados 

y los centros, favoreciendo las condiciones 

para la intervención del gobierno, y liquidan

do la gran perspectiva del alza del movimien

to universitario platense.

Hay que romper con toda la expectati

va en el gobierno y los partidos liberales que

lo apoyan. Hay que quebrar la política del 

foquismo. La enseñanza de Propulsora es que

■ A  raíz de los reclamos en varias 
secciones de $80.000 de aumento, la In
terna ha comenzado conversaciones con 
la patronal. Esta propuso otorgar prim e
ro $>30.000 de aumento y $10.000 más 
como premio a la asistencia. Varias sec
ciones se pronunciaron en contra de se
mejante migaja reclamando asamblea 
general para tratar el punto. Algunas 
secciones han comenzado espontánea
mente el quite de horas extras (medida 
que afecta a la patronal que ha declara
do necesitar horas extras durante todo 
este año y el que viene).

Ante el vigoroso quite de colabo
ración, la patronal se vió obligada a o- 
frecer $60.000 de aumento, lo que fue 
aceptado. Indudablemente este triu n fo  
alentará la lucha salarial en las restantes 
fábricas de la zona. •

el triunfo puede hallarse sólo en el camino de 

la unidad de acción, en el movimiento de ma

sas políticamente independiente del gobier

no y  todo partido buryiés.
Creemos que, con la orientación de cen

tralizar las luchas fabriles y basados en los 

métodos de clase, es necesario propugnar el 

frente único. La unidad de acción de todas 

las corrientes y delegados combativos puede 

dar un gran impulso a la movilización regio

nal.
La consigna de la A S A M B L E A  P O PU 

L A R  puede jugar un importante papel e r la 

unificación de todos los sectores er. lucha, 

rompiendo el divisionismo buro^: ático y pro- 

gubernamental. Precisamente, para romper 

L s  maniobras de la burocracia debemos ca

nalizar la presión obrera sobre las organiza

ciones sindicales exigiendo que se convoquen  

los Congresos de Delegados con mandato de 

las asambleas de fábrica y el Congreso Regio

nal de la C G T  para poner en marcha un d a n  

de acción por las reivindicaciones del movi

miento trabajador. •
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POR QUE SRLIO 
LH LEV DE COHTRRTO DE

g La ley de con tra to  de tra ba jo , pro 
mulgada días pasados, constituye el orde 
nam iento legal ún ico  que reg irá  de ahora 
en a d e la n te  las re laciones entre las patro 
nales y los trabajadores. Un anális is de 
esta ley perm ite poner de m anifiesto la 
p o lí t ic a  de la burguesía respecto al movi 
m ien to  obrero y ,  tam bién, las nuevas re 
lac ionesque busca crear en e l in te rio r de 
éste.

El anális is de esta ley es insepa
rable de la vasta leg is lac ión  an tis in d ica l 
y es ta tizan te  sancionada por e l peronis
mo (ley  de asociaciones profesionales, le 
yes de c o n c ilia c ió n  y a rb itra je  o b lig a 
to rios , e tc . ) .  Horas después de promulgarse 
la ley de traba jo  se aprobó la ley de se
gu ridad que deroga e l derecho de huelga 
y que s ig n ifica  una nueva vue lta  de tuer 
ca en la es ta tizac ión  y represión del mo 
v im ie n to  obrero.

EL SENTIDO DE LA LEY

La ley de con tra to  de traba jo  es
tá en acuerdo con las necesidades de ex 
p lo ta c ió n  de un cap ita lism o sem ico lon ia l 
que hace ra to  ha entrado en una etapa de 
crisis y descomposición, y que necesita, 
por lo  ta n to , a tacar permanente y siste
m áticam ente las conquistas obtenidas por 
los trabajadores en los períodos preceden 
tes.

La ca rac te rís tica  cen tra l de la ley 
aprobada consiste, precisam ente, en la 
preservación de! cuadro de in te n s if ic a 
c ión  del traba jo  que las patronales logra 
ron im poner, con acuerdo de la burocra
c ia  s in d ic a l, en e l periodo con tra rrevo lu  
c io n a rio  ab ie rto  por la L ibertadora.(En el 
pe riodo  1955/65 la p roduc tiv id ad  del tra 
ba jo  en la industria  c re c ió  en más del 50 
por c ie n to ). Todos los a trope llos  patrono 
les encuentran su lugar en la nueva ley: 
bajos sa la rios, " r a c io n a liz a c ió n " , moda 
lidades de traba jo  impuestas por la patro 
n a l, d is c r im in a c ió n  contra los menores, 
tra ba jo  a con tra to , e tc . De igua l modo, 
sectores importantes de trabajadores -los  
más exp lo tados- quedan exc lu idos de los 
bene fic ios  laborales arrancados en el pa 
sado: esta ta les, se rv ic io  dom éstico y los 
obreros He la construcción (estos últim os 
seguirán marginados de la i ndemn'uzación 
por despido).

Un rasgo sobresaliente de la ley 
es que no establece ninguna cobertura
6

contra la desocupación; por el con tra rio , 
reduce la cuestión de los despidos masi
vos a l problem a de la inde m n iza c ió n . Es 
to es im portan tís im o, pues la c ris is  cróm^ 
ca del ca p ita lism o  se expresa en la ex is 
tenc ia  de un e jé rc ito  de desocupados y 
subocupados que supera la c ifra  del m i
llón  de trabajadores y constituye  un arma 
fundam enta l de los ca p ita lis tas  para de
p r im ir los salarios y superexp lotar a los 
traba jadores. Por e l c o n tra r io , la ley in 
siste con e l c r ite r io  ac tua l de a u to riza r a 
las. patronales a suspender, sin pago de 
sueldo, hasta 90 días en e l año, o despe 
d ir  con la m itad de la indem nizac ión  ata 
gando fa lta  de tra b a jo . Los a trope llos  co 
metidos por la d ic tadura  mi l i ta r  en este 
punto no son re c tifica d o s . Los obreros de 
la construcc ión  seguirán con el régimen 
del " fo n d o "  es tab lec ido  por O nganía  y 
C o ria , y  no se res tituye  la es ta b ilid a d  de 
los bancarios y seguros. Los estatales es
tán exc lu id o s , lo  cua l se com plementa 
con la ley de p re s c in d ib ilid a d , instrumen 
topara  depurar la adm in is trac ión  pú b lica  
y entregar las empresas esta tale al cap i 
ta l p riva do .

La ley no establece n ingún seguro 
a l parado y ni siquiera establece una ga 
ra n tia  ho ra ria , como consagran algunos 
convenios (ca rne). Leg itim a en cam bio el 
tra ba jo  por temporada y el tra b a jo  even
tu a l, sistema que u t il iz a n  los patronales 
para e lu d ir  e l pago de las in d e m n iza c io 
nes y otros be ne fic ios  socia les.

El peronismo presenta como una 
gran conquista al " s a la r io  m ín im o " , 
que debería asegurar "a lim e n ta c ió n  ade 
cuada, v iv ie n d a  d ig n a , ed ucac ión , ves
tu a r io , asistencia sa n ita ria , transporte , 
esparc im ien to , vacaciones y p re v is ió n " .
A cuánto asciende este sa la rio  m ín im o? 
A $ 130.000, y según la ley debe cu b rir 
todas esas necesidades.

La re a lidad  in d ica  que el sa lario  
mínimo no es siqu ie ra de subsistencia, y 
que los trabajadores deben re cu rrir  normal 
m entea las horas "e x t ra s "  o al dob le  em 
p leo  para mantener su ba jo  n ive l de v id a

LA LEY Y LA P O LIT IC A  DE LA BURO
C RACIA S IN D IC A L  Y EL REFORMISMO

Para hacer pa*jar esta le g is la c ió n  
a n tio b re ra , los cap ira lis tas  y la bu rocra 
c ia  s ind ica l han in tro d u c id o  una serie de 
concesiones con vistas a in te resar a un

sector del m ov im ien to  obrero en ia ley . 
La ca ra c te rís tica  de estas concesiones es 
que se a c re c ie n ta n  para los obreros m ejor 
c a lif ic a d o s  y de m ayor an tigüedad  en las 
empresas. Se am p lía n , por e je m p lo , en 
mayor m edida los días de vacaciones para 
obreros más an tiguos, se aumenta e l prea 
viso para los traba jadores que tien en  más 
de 10 años de an tigüedad y la indem niza 
z a c ió n  por despido -que  se estab lece en 
e l m ejor sueldo por año de a n tig ü e d a d - in  
dudablem ente será im portan te  para los tra 
bajadores ca lif ic a d o s  y con an tigüed ad . 
De ig u a l m odo, la com pensac ió r del 25 
por c ie n to  de la inde m n iza c ió n  que corres 
pond ie re  por re tiro  v o lu n ta r io  después de 
la m a te rn idad , tien e  v a lo r para las espo
sas de traba jadores b ien  remunerados, que 
podrían estar en cond ic iones de abando
nar e l em pleo después del pa rto .

A l estructu rar estas concesiones en 
fu n c ió n  de la an tigüedad o c a lif ic a c ió n  
de los traba jadores, la burguesía ha queri 
do in te resa ra  un sector de la clase en la 
le y , asoc iándo lo  a sus o b je tivo s  superex- 
p lo tadores y an tiobreros de co n ju n to .

A su vez las concesiones están su 
bordinadas a la lega lid a d  esta ta l o bu ro
c rá tic a  (por e je m p lo , la inde m n iza c ió n  
no se a p lic a  cuando la huelga es decreta  
da ilega l), con lo  que la  burguesía busca 
instn. mentar las concesiones para su polT 
t ic a  de e s ta tiza c ió n  del m o v im ien to  obre



ro , y  de represión con tra  sus tendencias 
in d e p e n d ie n te s .

N o  quedan dudas de la f in a lid a d  
del g o b ie r no: p r iv i le g ia r  a un sector obre 
ro para que actúe  como fac to r de "m o de  
ra c ió n '1 y  d iv is ió n .

Son estas razones la sq u e  han 11e 
vado a la bu rocrac ia  s in d ic a l,  en espe
c ia l de g re m io sca lif ica d o s  (Luz y Fuerza , 
empleados de co m e rc io , U O M , e tc .)  a a 
poyar la I tra b a jo . Estas concesiones
se v in c u la n  a la bese de apoyo que bus
can dentro  de un sector de tra ba jad ore s , 
para su p o lí t ic a  de subord inac ión  de l mo 
v im ie n to  s in d ica l a i apa ra to  del Estado.

Este aná lis is  de co n ju n to  e x p lic a  
e l apoyo dado a la nueva ley por todos 
los pa rtidos pa tronales y cámaras empresa 
rías, que se o rie n tan  en la a c tu a lid a d  por 
e l G A N  y e l pa c to  s o c ia l. E xp lica  en es 
p e c ia l e l apoyo dado por e l PC, JP y PST. 
Estas o rgan iza c iones , que buscan p rog re 
sar a la  sombra de l Estado burgués, se a -  
socian a las prebendas de ia b u rgue s ía , 
pues se apoyan en la capa superior de la 
clase ob rera .

P A U P E R IZA C IO N  OBRERA_______

El peron ism o, en la década de l 
40 , o to rgó  concesiones que b e n e fic ia ro n  
a la to ta lid a d  de los traba jadores (s ind ica  
l iz a c ió n  m asiva , con ven ios , a g u in a ld o ,

e tc .), re v ir t ie n d o  pa rc ia lm e n te  e l cuadro 
labo ra l de la década in fam e. En la ac túa  
lid a d , le g itim a  y a p lic a  los instrum entos 
que se v a lió  e l g o rilism o  para s jp e re x p lo  
ta r a ía c lase tra ba jad o ra . Con métodos 
d ife re n te s , pues responde c d is tin tas  e ta 
pas de la  e v o lu c ió n  de l nac io na lism o  bur 
gués y de sus re lac iones con e l m ov im ien  
to  ob re ro , e l peronism o demuestra ser un 
recurso del gran c a p ita l para con tene r y 
de rro ta r a los traba jadores.

La ¡ey aprobada está en acuerdo 
con las tendencias de! ca p ita lism o : reduc 
c ió n  de l sa la rio  ob rero  e in te n s if ic a c ió n  
de l tra b a jo . El sa la rio  re a l v ie n e  en te n 
de nc ia  descendente desde e l año 1948; la 
e x p lo ta c ió n  obrera c re c ió  más de l 50 por 
c ie n to  prom ed io  en e l ú lt im o  de cen io ; las 
8 horas de tra b a jo  d ia r io  son una ilu s ió n ; 
se prorrogó en 5 años la edad para ju b i
larse y c láusu las fundam enta les de insa lo  
b rid ad  fueron derogadas. En síntesis, e l 
c a p ita lis m o  a taca  y degrada a l c o n ju n r  
to  de los traba jadores.

La pre tensión  de la burguesía de 
p r iv i le g ia r  a una capa de la  c lase obrera 
para a so c ia rlo  a su p o lí t ic a  de d iv is ió n  y 
e s ta tiz a c ió n  de los traba jadores no tien e  
sustento. Por e l c o n tra r io , esta ten den c ia  
da la base para un p la n te o  p ro le ta r io  de 
la cuestión  la b o ra l: la un idad de todos los 
traba jadores con tra  e l ca p ita lis m o .

“ LA LUCHA “POR U N A  A U TE N TIC A  
LE G IS L A C IO N  LABORAL

La ley de con tra tos  de tra b a jo  cons 
t itu y e  una v io la c ió n  de la lib re  con tra ta  
ta c ió n  o b re ro -p a tro n a l, por m edio de las 
p a r ita r ia s . N o  o lv idem os que inco rpo ra  a l 
cue rpo  le g a l,  no los avances, sino los re 
trocesos impuestos por la pa tron a l en tre

1955 y 1973. La p róx im a discusión de los 
conven ios se rá ,po r es to , un terreno fun 
dam ental para im p e d ir !a m a te r ia liz a c ió n  
de los ob je tivos  reacc iona rios  de la le y . 
Para esto e l m ov im ien to  obrero debe con 
ta r con un programa de re iv in d ica c io n e s  
soc ia les , laborales y dem ocrá ticas claras 
y de clase.

La lucha por una a u té n tic a  legis 
lo c ió n  labora l tien e  que p a r t ir  de un c r ite  
r io  b á s ico y  fundam enta l para e l m ovim ien 
to  obrero: la  soberanía abso lu ta  de las de 
c is iones obreras dem ocrá ticas , esto es, la 
com p le ta  independencia  obrera del Esta
do y los pa rtidos pa trona les. De a h í que 
e l de recho de h u e lg a , e l levan tam ie n to  
de las in te rvenc io nes  a los g rem ios, la 
de rogac ión  de la ley de asoc iac iones pro 
fesiona les con s tituyen  e l pun to  de pa rtid a  
para e l p la n te a m ie n to  de a u tén tica s  re i
v in d ica c io n e s  labora les.

Un punto c la ve  del p la n te o  obre^ 
ro tie n e  que ver con e l seguro a l desocu 
pado. Esto es c la ve  ya q u e , por m edio de 
la  desocupación los c a p ita lis ta s  deprim en 
los sa larios y degradan soc ia lm ente  a los 
traba jadores.

O tro  aspecto es la ca re s tía , he
rram ien ta  fa v o r ita  de los c a p ita lis ta s  para 
hacer recaer sobre los traba jadores la  c r i 
sis c ró n ic a  de l c a p ita lis ta . A esto hay 
que oponerle  la esca la m ó v il de sa la rios , 
adecuando los salarios a l costo de v ida , 
co n tra la d o  por los traba jadores.

Para hacer fre n te  a la in te n s if ic a  
c ió n  del tra b a jo , postulamos e l derecho 
de los delegados de fá b rica  a d is c u tir  las 
m odalidodes de tra b a jo . Estos no pueden 
ser m od ificados sin acuerdo de los tra b a 
jadores reunidos en qsamblea de sección 
y de fá b r ic a .

Los obreros rura les son verdaderos 
p a rias , sometidos a los a t r o r . i lo s  patrono 
les. O tro  ta n to  sucede con los menores . 
Pgra te rm ina r cv la d isc rim in a c ió n  p lan 
teamos uno único le g is la c ió n  labo ra l,p a ra  
to dos los traba jadores , sin d is tin c ió n  de 
n inguno especie .

El régim en p rev is iona l está en l i 
q u id a c ió n . Después de haber prorrogado 
e n c in c o a ñ o s  la edad para ju b ila rs e , hay 
fuertes rumores que e l gob ie rno  e le v a ría  
a l 11% e l aporte  ob rero , lo  que con s tih  
y e u n  nuevo saqueoa l b o ls il lo  ob re ro . Hay 
para esto una so luc ión  s e n c illa : ias Cajas 
deben fina nc ia rse  in teg ram ente  con el a 
po rte  pa tron a l y derogarse la prórroga de 
la edad ju b ila to r ia .

La lucha por estas re iv in d ic a c io 
nes requ ie re  de la m o v iliz a c ió n  u n ita r ia  
de los traba jadores. El fren te  ú n ico  de to 
das las corrien tes  obreras, para romper los 
p lan teos regim entadores del gob ie rno  e 
im poner las au tén ticas  re iv in d ic a c io n e s  
de los traba jadores, es entonces un requi^ 
s ito  fundam anta l. •
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■ El d ipu tado T róco li es un hom
bre serio , que sabe mucho de p o [í 
t ic a ;  además, es e l N o . 2 del ra
d ica lism o. El martes lo . ,  en un pro 
grama de te le v is ió n , d ijo :  "A u n 
que mi partido  fa c i l i tó  la  sanción 
de la  le y , no considero idóneo el 
instrum ento aprobado, pues puede 
im p lic a r restricciones a la  ¡ibertad 
de prensa". El señor d ipu tado se ha 
"o lv id a d o "  simplemente que la lia  
mada ley antisubversiva anota un 
récord nacional en m ateria de re
presión,desde que instaura por tiem 
po in d e fin id o  un ordenamiento ju 
r íd ico  para tiempos de guerra. El 
señor d ipu tado no menciona la ins 
tau rac ión  del d e lito  de o p in ió n , 
va r ia n te  agravada de la  le y  a n t i-  
com un is ta ,n i la p ro h ib ic ió n  v irtu a l 
del derecho de huelga- Sólo se a - 
cuerda de la " lib e rta d  de prensa", 
aspecto que también ob je tan  La N a  
c ión  y La Prensa, pero no d ice  que 
la  l im ita  e fec tivam en te , sino solo 
que "puede " lle g a r a re s tring ir la .

N o  sólo e l rad ica lism o " fa c il i tó  
la  sanción de la ley"; igual posi
c ión  tu v ie ron  el pa rtido  Intransigen 
te  del "a n tiim p e ria lis ta "  A le n d e , 
los revo luc ionarios  cristianos de 
S ue ldo , UDELPA de S and le r,e l pa r
tid o  federa l de M a nriqu e , la  demo 
c ra c ia  progresista, en f in ,  el con 
¡unto de los partidos burgueses. La 
ley  de seguridad, aprobada en 48 
horas, es una expresión re levante  
del G ran  Acuerdo N a c io n a l, y pre 
cisa -u n a  vez más- el con ten ido 
de clase (c a p ita lis ta , a n ti-o b re ro , 
re acc iona rio ) de la  " in s t itu c io n a li
z a c ió n " . La li”nea d iv iso r ia  de la 
p o lr t ic a  a rgen tina , no pasa entre 
los partidos "poDulares" y los"gori 
la s ", o entre los "dem ocráticos" y 
los 'derech is tas"; la linea  de d e li 
m ira c ión  es entre el G ran A cuer

do N a c io n a l de los partidos bur
gueses, las fuerzas armadas y la i 
g les ia , por un la d o , y la  co rrien te  
p ro le ta r ia  que lucha por la  inde 
pendencia p o lr t ic a  de la  clase o -  
b re ra , por e l o tro . Todas las d i v i 
siones y reacomodamientos de ca
rác te r pa rlam entario  están subordi 
nados a esta cuestión p rim a ria  y  
fundam enta l.

C abe, sin em bargo, plantearse 
e l in te rrogan te : estaba a ta l punto 
amenazado e l orden c a p ita lis ta  en 
e l país que los partidos opositores 
tuv ie ran  que so lida rizarse  en toda 
la  linea  con el gobierno a lrededor 
de esta le y  monstruosamente reac
c io n a ria ?

La O p in ió n , del domingo 29, 
precisa c laram ente el problem a: e l 
e jé rc ito  estaría tra ba jan do , ¡unto 
con e l gob ie rno , en " la  redacción 
de una le y  que im p liq ue  la  in te r 
vención  m ilita r  d ire c ta "  con tra  la 
g u e rr il la , que leg is la ría  sobre "re  
gistros d o m ic ilia r io s , de tenciones, 
investigaciones y  diversos o p e ra ti
vos com plem entarios de las opera
ciones bé licas  estric tam ente  consi 
deradas". La conclus ión es harto 
c la ra : el con jun to  de los partidos 
cap ita lis tas  se han p legado a una 
poderosa presión de las fuerzas ar 
madas, que demuestran con esto 
que están pasando a ocupar nueva

mente el cen tro  de la  p o lr t ic a  bur 
guesa, lo  que rep lan tea  su papel 
de a rb itra je  supremo.

Los pa rtidos cap ita lis tas  se han 
acomodado a una e x ig e n c ia  que no 
está re fe rid a  a una s itua c ió n  revo 
lu c io n a ria  in m e d ia ta , sino a la  ne 
cesidad de p re v e n ir la .

C uál es la  le cc ió n  que hay que 
e x tra e r?  A l cabo de un año y  me 
d io  de go b ie rno  p o p u la r, que t ie 
ne en su haber e l 62%  del su fra 
g io  c iuda dan o , está c la ro  lo  que 
dec Tamos desde antes del 25 de ma 
yo: la burguesía no puede gobernar 
dem ocrá ticam ente , porque no pue
de co n tro la r n i con tener la podero 
sa irru p c ió n  independ ien te  de l mo 
v im ie n to  de masas, que se desarro 
l ia  a p a r t ir  de l "co rd o b a zo ". Si eT
11 de m arzo, la  burguesía ape ló  a l 
su frag io  un ive rsa l, fue  en la  medi 
da exa c ta  en que podía  aún, por 
medio del peronism o, asegura- su 
supremacía p o lí t ic a  sobre e l m o v i
m ien to ob rero  independ ien te .

LA CRISIS 
DEL ARBITRAJE PERONISTA

El p a rtid o  com unista , la ju ve n 
tud pe ron is ta , la  izq u ie rd a  ra d ic a l,  
no están de acuerdo con esta con 
c lus ión ; para éstos la  s itu a c ió n  ha

bría  cam biado a p a r t ir  de la  muer 
te  de Perón.^Com o si no fue  ba jo  
Perón que cobró auge la  le g is la 
c ió n  rep res iva , e l m o v im ien to  te 
rro ris ta  de l "n a v a rra z o ", la  com 
p le ta  fusión en tre  el e len co  gober 
nante de l peronism o y e l a lto  man 
do de las fuerzas armadas /

En este p la n te o  fa lso  ha y , sin 
em bargo, un gramo de verdad. Pe 
rón representaba la  cú p u la  superior 
re la tiva m e n te  estab le  de la  p o lf t i 
ca burguesa; grac ias a su a u to r i
dad acum ulada sobre los tra b a ja 
dores, y  merced a l apoyo de l a -  
cuerdo p a rlam e n ta rio  de los p a rti 
dos, Perón jugó un ro l de a rb itra  
je  en tre  las d is tin tas  fra cc iones  de 
la  c lase burguesa, y  en tre  el con 
ju n to  de ésta y  e l im pe ria lism o . 
Pero este ro l de a rb itra je  estaba 
en com ple to  d e te rio ro  y ,  con su 
m uerte , e n tró  en ab ie rta  descom
pos ic ión . Isabel ya no representa 
verdaderam ente e l ce n tro  estable 
de la  p o lf t ic a  burguesa: e l sistema 
p o lí t ic o  de la  "  in s t itu c io n a liz a -  
c ió n "  está en com p le ta  cris is . Las 
bandas de rech istas, por un lado , 
y la  em ergencia  de las fuerzas ar 
madas, por e l o tro , in d ic a n  que 
la  burguesía se ha lanzado a la  
búsqueda de una so luc ión  de re 
cam b io , y ,  Ice d is tin ta s  fra cc iones , 
a la  lucha  por im poner la  suya 
prop ia .

Este proceso de descom posición 
p o lí t ic a  se expresa en todos los ám 
b itos : el b loque ra d ic a lis m o -G e l-  
bard se ha fisurado con la negati 
va  de los prim eros a apoyar resuel 
tam ente la  ley a g ra ria ; el conser 
vadorism o po pu la r se ha d iv id id o  
por opos ic ión  a la p o lf t ic a  agrope 
cu a ria  de l FREJULI; lo  mismo o -  
curre  con e l M ID , p a rtid o  en e l 
que e l frige rism o está tra tand o  de 
encabezar la  opos ic ión  de sectores 
de la burguesía in d u s tr ia l y  fin a n  
c ie ra  con tra  el equ ipo  económ ico ; 
un fenómeno pa re c id o  se re f le ja  
dentro  de l ju s tic ia lis m o  mismo, con 
e l in te n to  de form ar una lig a  de

gobernadores, inde pen d ien te  de la  
es tructura  o f ic ia l  de l peronismo.

El concurso unánim e de los par 
tidos burgueses para p o s ib il ita r  la  
sanción de la  ley  a n ti-s u b v e rs iv a , 
empresa que tod'-s las fracc iones 
de la  c lase c a p ita lis ta  están en lu 
cha para ganarse a las fuerzas a r 
madas para su p o lí t ic a ;  e l peronis 
mo, para te rm ina r la  l iq u id a c ió n  
de su a la  iz q u ie rd a  cam poris ta , y  
u t i l iz a r  e l apara to  de l Estado para 
asegurarse la  c o n tin u id a d  en 1977; 
e l ra d ica lism o  para m antener e l ré 
g im en de l G A N ,  y  ob tene r con es 
to  la  p o s ib ilid a d  de acceso to ta l o 
p a rc ia l a l gob ie rno  en fu turas e lec  
c iones; e l APR para m o to riza r un 
fre n te  popu la r con e l acuerdo  de 
los m ilita re s  "d e m o crá tico s ".

DE N U E V O  LOS 8

Por esto , no hay n inguna con
tra d ic ió n  en tre  la  v ía  l ib re  dada a 
la  ley  repres ivd y  la  recom posi
c ió n  de las reuniones en tre  los 8 
pa rtidos llamadoá de " c e n t ro - iz 
q u ie rd a ". El ra d ica lism o , e l APR y 
e l p a rtid o  com un is ta , se proponen 
form ar un b loque  de presión sobre 
las fuerzas armadas* con e l o b je 
to  de con tener a las bandas de de 
recha que con ta ría n  con la  com p li 
c idad  de aquellos medios o f ic ia le s  
que querrían  im poner el estado de 
s it io . En re a lid a a , se tra ta  de un 
a u x il io  a la  represión " in s t i tu c io 
n a l"  en nombre J e l fre no  a l té rro  
rismo "e x tra c o n s t¡ tu c io n a l" .L a  UCR, 
e l APR y  e l PC no tie n e n  la me
nor in te n c ió n  de hacer nada efec 
t iv o  (m o v iliz a r  a las masas, hacer 
un a c to  p ú b lic o  c e n tra l,  form ar un 
com ité  de in ve s tig a c ió n  de l te rro ris  
mo de los pa rtidos opos ito res), s i
no seguir en e l juego  de la  p r e 
sión p a rlam e n ta ria  sobre e l go b ie r 
no y ,  esp ec ia lm e n te , sobre las fue r 
zas armadas, para parar a los que 
qu ie ren  romper e l G A N  po r m edio 
de l terrorism o.

Tanto e l gob ie rno  como la opo 
s ic ió n  burguesa están en e l mismo 
p ropós ito  de d e rro ta r a las masas; 
e l esfuerzo de ambos sectores es 
com plem en ta rio  en a c u d ir  al res
pa ld o  de l orden burgués por las 
fuerzas armadas.

EL COM BATE 
POR LA D E M O C R A C IA

Lo que e l p ro le ta r ia d o  y  la  ju 
ven tud  com batien te  deben ten er en 
cuenta  como punto  de p a rt id a , es 
la  enorme extens ión  de la  co n c ie n  
c ia  d e m ocrá tica  en tre  los tra b a ja 
dores y e xp lo tado s , que carece  por 
e l momento de un ce n tro  a g lu tin a  
dor. Decenas de m iles de estud ian 
tes u n ive rs ita r io s  que temen con 
fundam ento perder el año; decenas 
y decenas de m iles de docentes 
que no ven satisfechas sus reclam a 
ciones im postergables; decenas de 
m iles  de obreros que , en la  zona 
in d u s tria l de La P la ta , en e l g re 
m io te x t i l ,  en g rá fic o s , en e l 
S M A T A , en azucareros, increm en 
tan e l com bate po r e l aum ento sa 
la r ia l y ob tie n e n  v ic to r ia s  en todo 
la  lín e a ; m illa re s  de campesinos 
que se m o v iliz a n  en e l nordeste 

con tra  la  o lig a rq u ía ; toda esta es 
la  base g ra n ít ic a  que pone una va 
Ha a los in ten tos  extrem os de la  
re a cc ió n  y que, m o v iliz a d a , po 
d ría  quebra r por en te ro  la p o lf t i 
ca re a cc io n a ria . D ar paso a la  i -  
rru p c ió n  de este m o v im ien to  des

c e n tra liza d o  de lucha s ig n if ic a ría  
apresurar la  c ris is  de la b u rocra c ia  
s in d ica l y dar un co losa l em puje 
a l m ov im ien to  obrero organ izado.

Hay que p a r t ir  de l m ov im ien to  
de las masas y hay que p a r t ir  de 
la  to ta l desconfianza en los p a rti 
dos burgueses, a los que hay que 
c r i t ic a r  im p lacab lem ente  como a -  
gentes de la represión a n ti-o b re ra . 
Esta pos ic ión  bás ica , fundam en ta l, 
debe i r  aco m pañ ada ,p re c isada ,con  
la  com prensión de que en tre  las ma 
sas ex is te  la ilu s ió n  de que la  o -  
p o s ic ió n  pa rlam en ta ria  puede jugar 
un rol de contrapeso d e m o crá tico . 
Por la lucha in te rburguesa, esta o 
po s ic ió n  ayuda a sancionar la ley  
re a cc io n a ria  y de inm e d ia to  busca 
l im ita r  la agresión del te rro rism o, 
despertando en tre  los traba jadores, 
que no tien en  su p rop ia  o rg a n iza 
c ió n  p o lí t ic a  inde p e n d ie n te , la  ex 
p e c ta tiv a  de un e fic a z  g iro  demo 
c rá t ic o . La burguesía in d u s tria l de 
G e lb a rd , la burguesía del Pacto so 
c ia l ,  busca salvarse del gran cap i 
ta l m onopo lista  y a n q u i, m ediante  
la  con trap res ión  de los pa rtidos par 
lam éntanos de o p o s ic ió n , con tra  
la  derecha peronista .

QUE PLANTEAR

En la  m edida en que despiertan 
e xp e c ta tiva s  de m ocrá ticas , estos 
m ovim ientos internos de la burgue 
sía deben ser aprovechados, sub r 
d iñándo los  a los intereses del mo
v im ie n to  obrero indepe^ en te. N o  
a s o lic ita r  e l "d iá lo g o "  in te rb u r
gués ls a b e lif ' i-o p o s ic ió n , form a ca 
muflaa'a de la  represión a n ti-o b re 
ra " in s t itu c io n a l" ! N o hay m ovim ien 
to  de m ocrá tico  sin la in te rve n c ió n  
de las masas; son éstas las que tie  
nen que in te rv e n ir ; c u a lq u ie r o tra  
cosa es e l engaño y la co rrupc ió n  
p o lí t ic a s .

Llamamos a la CTERA, a la FUA 
y F U LN B A , a la  C oord inadora  de 
grem ios en Lucha, a! T a rtido  C o 
m un is ta , a la Juven tud  P eron is ta , 
a l PST, al PCR, a unirse y re c ia  
mar un ac to  u n ita r io  de masas con 
tra  el terrorism o y la  repres ión, con 
un programa preciso y c la ro : deren 

sa del derecho de hue lga ; deroga 
c ió n  de la  ley  de seguridad; devo 
lu c ió n  de los gremios in te rv e n id o s ; 
reapertu ra  de la  U n ivers idad y ce 
se de la in te rve n c ió n ; cese de las 
in te rve n c io n e s  p ro v in c ia le s . •

Q



Mlunomiento 
o lo UJ5 
de San Hlartín

■  E l lunes 30, con un impresionante des

pliegue de patrulleros, carros de asalto y sin 

exhibir orden de allanamiento, fuerzas poli
ciales irrumpieron en el local de la Unión de 

Juventudes por el Socialismo de San Martín  

con la excusa de investigar una supuesta te

nencia de explosivos. Después de hurgar por 

todo el local y secuestrar libros y  documenta
ción procedieron a interrogar a los militantes 

presentes sobre el paradero, horarios de con

currencia al local y  actividad de los dirigentes 

de la organización. Finalizaron el atropello  

fichando a los compañeros presentes.

Idéntico atropello cometió la policía, 
días pasados, en el local de la UJS de Córdo

ba, deteniendo compañeros, destruyendo 

muebles, etc.

La noticia ya no asombra a nadie. Que  

la policía irrumpa sin ninguna autorización 

es un aspecto de la ofensiva que va desde la 

represión abierta de la policía a las huelgas 

has-a el asesinato impune y  a la luz del día

de militantes y figuras de izquierda por los 

comandos fascistas.

La avalancha represiva no perdona a 

ningún sector de los trabajadores y  la juven

tud. En el caso de San Martín, la juventud  

tiene un antecedente inmediato, muy instruc

tivo, acerca de la abierta impunidad de las 

bandas derechistas. E¡1 sábado I o de setiem

bre un llam ado ‘‘Comando Evita" disolvió a 

punta de pistola una reunión de estudiantes 

(cuyas edades oscilan entre los 14 y 15 años) 

del E N E T  N °  1 de San Martín. El lunes 16, 

tres militantes de la UJS, que repartían un 

volante en la puerta de ese colegio, fueron  

detenidos y  vapuleados (por una denuncia 

de las autoridades) durante varias horas por 

la policía.

Es necesario organizar una respuesta 

unificada a la escalada represiva. Todos los 

partidos y organizaciones democráticas y  o- 

breras deben pronunciarse y  concretar un 

gran acto contra la represión, la ley de segu

ridad y  los comandos fascistas. #

■  El 10 de setiembre se realizaron las elec

ciones para reconstruir el Centro de Estu

diantes del Instituto Nacional de Educación 

Física (I.N .E .F .).
Con una alta participación del alumna

do, los cómputos se dividieron de la siguiente 

forma: 361 votos la Agrupación Apartidaría 

de Estudiantes (orientada por sectores dere

chistas del peronismo y liberales) y 222 votos 

la Lista Unidad y Combate de Educación F í
sica (L U C E F , que orientan compañeros de la 

UJS). Paralelamente se. realizó un plebiscito 

que derogó una clausula proscriptiva del F ta -  

tuto del Centro, que determinó —mediante 

el masivo apoyo de los estudiantes— la inte

gración proporcional de la Comisión Directi

va, correspondiendo a ia LU CE F  5 cargos 

sobre un total de 12.

La LU C E F  ha concitado el interés de los 

sectorc más consientes y activos del estu

diantado de Educación Física porque ha juga

do en el último año un rol dirigente de pri

mer orderk en la resistencia a los múltiples 

ataques «e l gobierno contra el INE F, que 

lo  desalojó de las instalaciones que ocupaba 

en el CE F  N °  1 —haciendo funcionar actual

mente el Instituto en el C lub Comunicacio

nes—, y que intenta ahora descalificar la pro

fesión mediante la formación de una nueva 

carrera no de Profesores de Educación Física 

sino de ''técnicos rn deportes”. A sí la LU C E F , 
que comenzó la organización del Cuerpo de 

Delegados a principios de año ante la quiebra 

absoluta del Centro de Estudiantes, reunió en 

un plenario de consitución de la lista a más 

de 40 delegados y activistas en torno a 3 con
signas centrales: 1) Aumento de Emergencia, 

del preaipuesto para financiar un edificio ú- 

nico, propio y adecuado; 2) Contra los títu
los descalificadores de nuestra carrera; 3 ) Un i

dad con el resto de la comunidad educacional 

para la defensa de nuestras conquistas, por el 
Frente Nacional de la Educación.

Tradicionalmenteun apéndice de las au

toridades reaccionarias del Instituto, el Cen

tro de Estudiantes del IN E F  —con una im

portante minoría representativa de los secto

res más combativos de los estudiantes— tie
ne planteado un desafío fundamental. O  apo

yarse y fortalecer la organización del conjun

to del alumnado agrupado en el Cuerpo de 

Delegados o transformarse nuevamente en un

aparato dócil a las presiones de las autorida

des y completamente ajeno a las inquietudes 

del estudiantado.

Los compañeros de la L U C E F , y espe

cialmente de la UJS, que han logrado un im

portante triunfo, tienen el deber fundamen

tal de dirigirse a los simpatizantes de la agru

pación mayoritaria para reclamarles la defen

sa común contra la política limitativay reac

cionaria del gobierno en el Instituto. Toda la 

esperan/a del estudiantado de Educación F í

sica está cifrada en la U N ID A D  DE A C C IO N  

contra el ataque del gobierno. La LU C E F  

que ha sido la única en denunciarlos clara

mente, y que es la única agrupación con una 

verdadera tradición en el Instituto está llama

da a ponerse a la cabeza de ese proceso. 
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universidad

no hoy respuesta 
unificada 
V masiua contra

luanisseuich-lliKDn
■ El gobierno tiene prácticamente decid i
da la clausura por tiem po inde fin ido de la 
Universidad de Buenso Aires. Es que además 
de haber pre'ont, do el receso hasta el 14 de 
octubre, las medidas resueltas en los ú ltim os 
días por el In terventor Ottalagano impiden 
toda continuidad del presente año lectivo. El 
prop io  M in is tro  Ivanissevich-Nixon adelantó 
su op in ión de que el presente año "estaba 
perdido"e n  su discurso del 21 de setiembre.

El cierre de la Universidad empalma con 
una serie de designaciones de autoridades, 
cuyo ob je tivo evidente es la provocación a- 
bierta contra el m ovim iento estudiantil y do
cente. No puede entenderse de otra fórm a el 
nombram iento del cura Sánchez Abelenda en 
F ilosofía y Letras, representante del espectro 
más reaccionario del nacionalismo cató lico 
derechista y  la "propuesta de altos círculos 
del Gobierno"  para colocar al decano de la 
dictadura, Raúl Zardin i, en la Facultad de 
Ciencias Exactas y Naturales (La Nación: 
28-9-74).

D E S M A N T E L  A M IE N T O  D O C E N T E

Mediante un decreto del rectorado, co
nocido el lunes30, el In terventor de la U N BA 
decid ió "por manifiestas razones de utilidad  
pública" ( ! ! ! )  dejar sin efecto todos los nom 
bramientos de docentes y no-docentes y res
c ind ir todos los contratos efectuados antes 
del 17 de setiembre del corriente año. Según 
declaraciones de dirigentes de la gremial do 
cente universitaria (FA TD U B A ) los docentes 
que se encuentran en esta situación constitu 
yen el 80 por ciento del actual plantel de 
profesores y auxiliares (Ei Cronista;30-9-74), 
lo que demuestra la im posibilidad absoluta de 
re in iciar, en condiciones normales, las clases 
en la Universidad. Si tenemos en cuenta, que 
al cerrarse las clases existían en ejercicio 
16.400 docentes, y que de esta cantidad
7.000 trabajaban ad honorem, siendo en su 
casi to talidad interinos, la conclusión es que 
la resolución del rectorado deja a más de
10.000 docentes ( ! )  en la calle.

Las provocaciones del gobierno, Ivani
ssevich y Ottalagano están dirigidas a im po
ner el L IM ITA C IO N IS M O  a rajatablas y a bo
rrar de un plumazo todas las conquistas estu
diantiles y docentes.

Raúl Z a rd in i

F R E N T E  U N IC O  DE LA  F U A , C T E R A , 
P A R T ID O S  Y  S IN D IC A T O S

Decíamos en fel número anterior que los 
lím ites del ataque gubernamental están fija 
dos por la capacidad de las organizaciones do 
centes y estudiantiles de organizar la resisten- 
tencia de masas y por la necesidad de las au
toridades reaccionarias de encuadrar su ac
cionar en el cuadro del GAN con los partidos 
capitalistas. Es por esto que el gobierno con 
centró su ofensiva en la UNBA mientras el 
resto de las Universidades Nacionales se man
tienen abiertas. Es que los Ivanissevich y Cía. 
miden sistemáticamente los riesgos de un go l
pe a fondo que pueda desatar una m oviliza 
ción democrática y de masas a nivel nacional.

En estas condiciones, es evidente que 
las medidas "in  crescendo" del gobierno 
constituyen la respuesta a la pasividad y pa
rálisis total de las gremiales docentes y estu
diantiles. Así, inmediatamente después que 
el Confederal de la CTERA abriera un nue 
vo "compás de espera" con el gobierno, éste 
respondió con la cesantía masiva de los miles 
de docentes universitarios. A l mismo tiem po 
la escalada gubernamental se ve favorecida 
por la crim inal negligencia de la FU A y las 
Federaciones Universitarias del in te rio r del 
país que mantienen en un total aislam iento a 
la Universidad de Bs. As. Con esta actitud no 
sólo facilitan el golpe en la UNBA, sino que 
crean condiciones para el posterior ataque a 
las Universidades del In te rio r y a la Univer
sidad Tecnológica Nacional, algunas de las 
cuales están a punto de ser cerradas.

La FU LN BA, debe reclamar como ta
rea inmediata la conform ación de un FREN
TE UNICO DE LA  FUA, CTERA, los PAR
TIDO S que se reclaman DEMOCRATICOS y 
los SINDICATOS Y O R G ANIZAC IO N ES 0- 
BRERAS, para defender el programa de la 
R E AP E R TU R AD E  LA  U N IVER SID AD , LA 
E S T A B IL ID A D  DE LOS DOCENTES, EL 
AU M ENTO  PRESUPUESTARIO y LA  VI 
GENCIA PLENA DE LAS LIBERTADES 
DEM OCRATICAS, contra los ataques del go 
bierno y la actividad crim inal del terrorism q 
parapolicial.

Un im portante número de activistas y 
DELEGADOS de la Universidad de Bs.As., 
que durante el cierre se reúnen en Asociacio
nes Profesionales (Sociedad de Arqu itectos, 
Federación de Psiquiatras) se encuentran en 
pleno debate sobre Jas razones que han con 
ducido a la actual .Situación y las perspecti
vas abiertas. La conducta que mantiene la 
CTERA, la FU A  y la FU LN B A  demuestran 
que la única conclusión posible de este deba
te es la que venimos desarrollando sistemáti
camente desde estas páginas: la resistencia de 
masas y el frente único para la defensa de 
nuestras conquistas exigen romper con el go 
bierno y la burguesía, recaman la organiza
ción po lítica  independiente del m ovim iento 
estudiantil y docente. •
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■ Para la gran mayoría de nua 

res, la guerra del Chaco es apen; 
rencia histórica lejana. Entre 19 

los pueblos de Bolivia y Paraguay  
arrastrados a una masacre fratricida 

bre de banderas “nacionalistas” que,' 
lidad, servían los intereses de Jos 

penalistas del petróleo, Standard Oil y 

respectivamente agazapadas detrás de 

biem os de esos países. Para Bolivia, la gu 

significó su tercera derrota internacional 
pérdida de territorios y una profunda des
composición de las instituciones del Estado, 
todo lo cual contribuyó a plantear agudamen
te el problema de la liberación nacional y so
cial de las masas explotadas. La guerra del 
Chaco representa en la historia contemporá
nea de Bolivia el punto de arranque de un 

nuevo ciclo marcado por la declinación defi
nitiva de los regímenes oligárquicos y por la 

aparición en la escena política de una clase 

obrera que asumió la tarea histórica de dirigir 
a la nación oprimida como única manera de 

superar el atraso, a la vez que de terminar 
con la explotación.

La fundación del POR, en diciembre de 

1934, fue una expresión de ese fenómeno que 

habría detener sus momentos culminantes en 

las Tesis de Pulacayo (1946), la revolución o- 
brera de 1952 y la Asamblea Popular de 1971.

La guerra del Chaco, declarada en 1932, 
ahogó en una ola de chovinismo y de sangre 

un poderoso ascenso de masas, en el marco 

ofrecido por el movimiento obrero de la épo
ca, hegemonizado por sectores artesanales y 

políticamente dirigido por núcleos activos de 

anarcosindicalistas. La aparición de tenden
cias pequeñoburguesas en la vida política bo
liviana tiene como punto de partida la gue
rra con Paraguay y sus consecuencia* sobre el 
país. El atrase cultural de Bolivia —expresión 

del subdesarrollo, la postración burguesa y la 

opresión imperialista— determinó que la in
fluencia de la Revolución Rusa llegara al A l
tiplano tardíamente y a través de la penetra
ción del comunismo en la clase obrera argén-

m a s a s
Con m otivo de cumplirse el próxim o 31 de octubre  

el 2 0 °  aniversario de “ Masas", 
órgano del P A R T ID O  O B R E R O  R E V O L U C IO N A R IO  

(PO R ) de B O L IV IA , P O L IT IC A  O B R E R A  
comienza a publicar una serie de notas sobre 
la historia del Partido trotskista del altiplano.

Nos sumamos así a la campaña internacional de apoyo 
y difusión del periódico trotskista actualmente 

más antiguo de América Latina.

primera nota

P.O.R
DEL

Bouumno
1934

tina y chilena. La juventud boliviana de la dé
cada del 30 -escribe  Guillerm o L o r a -  "se 
mueve bajo la doble influencia del movimien
to reformista argentino y del bolchevismo 
ruso que en 1917 instauró el gobierno obre
ro. Los estudiantes, al luchar por la autono
mía universitaria, desataron la represión gu
bernamental y fueron empujados a buscar 
apoyo en el movimiento obrero, cuya expre
sión sindical atravesaba por un período flo
reciente”. La expresión más audaz de esa ju 

ventud, que atraída por el pensamiento mar
xista orientó su actividad hacia la clase obre
ra, fue José Aguirre Gainsborg, fundador 

del POR.
Hijo de familia burguesa, Aguirre Gains

borg adhirió al socialismo en su época de es
tudiante. Las contingencias de la actividad 

política lo llevaron al destierro en Chile. A llí 
tomó contacto con la tradición revoluciona
ria implantada en la clase obrera por Recaba- 
rren, militó en el PC chileno y form ó parte 

de la importante corriente interna que bajo 

el nom bre de Izquierda Comunista libró una 

dura batalla por rescatar los orígenes bolche
viques del partido contra ia degeneración sta- 
linista de los sucesores de Recabarren.

Esa fue la escuela revolucionaria en que 

se nutrió dsede entonces el pensamiento y la 

actividad de José Aguirre Gainsborg. Bajo la 

influencia de la Oposición de Izquierda diri
gida por León  Trotsky, Aguirre y el grupo de 

exiliados bolivianos que lo rodeaba se propu
sieron una tarea gigantesca; construir un par
tido bolchevique en las condiciones de extre
mo atraso de su país. Aguirre retornó a Boli
via habiendo asimilado que el movimiento de 

radicalización de la intelectualidad pequefio- 
burguesa sólo tiene futuro cuando abandona 

el seguidismo servil al atraso de las masas y se 

funde con éstas en su movimiento real, resol
viendo en el combate los problemas de la lu
cha cotidiana.

Esta columna vertebral de su orientaciónG u « * t*  <M Chaco: m arcó la declinación defin itiva  de los regímenes oligárquicos y  la aparición en la 
1 2  escena p o lític a  de l proletariado com o dase dirigente.
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En tre  huelgns obreras 
e iavaslaaes campesinas

■ Hace sólo tres semanas, en PO N °  207 , hicimos referencia a las huelgas minera y 
metalúrgica que se desarrollaban °n  Perú. Dijimos que ambos conflictos eran ilustrativos 
de la situación política por la q je  atraviesa el gobierno m ilitar nacionalista “ en nom 
bre de este nacionalismo, propio de las burguesías sem¡coloniales, el régimen de Velasco 
Alvarado pretende que los trabajadores declinen sus legítimas aspiraciones y disuelvan 
sus propiasorganizaciones de clase, sometiéndolas a los dictados de las oficinas guberna
mentales. Por otra parte, estamos ante un m ovim iento obrero vigoroso, que no ceja en 
el combate por sus aspiraciones” .

Quince días después de iniciada la huelga, los metalúrgicos levantaron transitoria
mente la medida para dar curso a negociaciones, ante la promesa oficial de reincorporar 
a 50 activistas cesanteados. Por su parte, los mineros de Centrom in, después del paro 
de fines de agosto, revisan su pliego de peticiones y anticipan que volverán a paralizar 
el trabajo si no se atiende favorablemente su pedido de aumentos salariales.

Un nuevo hecho de trascendental importancia se ha sumado en las últimas sema
nas. La magnitud de las movilizaciones hace imposible que la prensa recientemente esta
tizada lo silencie. El diario limeño “ La Crónica” informa que ‘‘Una tensa calma domina 
la provincia de Andahuaykas, centro sur andino del país, tras la toma de 68 fundos 
grandes y pequeños por una impaciente masa campesina” .

La información del diario oficialista agrega que los campesinos pasaron a la acción 
decepcionados por la frustración de la reforma agraria en ese sector. Un trabajador ruraj,. 
entrevistado por “ La Crónica” afirma que: “ aquí no ha pasado nada; no hay reforma 
agraria, los dueños siguen abusando y es por eso que hemos escogido el camino de tomar 
las tierras por nuestra propia cuenta. No confiamos —dice José Carmen Capallanga— en 
la gente de Reform a Agraria porque ellos están con los patrones” .

Al cum plir seis años de su llegada al poder, el régimen nacionalista de Velasco A l
varado afronta una crisis social sin precedentes, que hace imposibles sus esfuerzos por 
imponer la regimentación oficial del m ovim iento de las masas. La central sindical o fi
cialista ha fracasado en su implantación dentro del m ovim iento obrero, los campesinos 
a los que se quiso atar pasivamente al carro de los organismos de reforma agraria, se m o
vilizan y ocupan por su cuenta las tierras.

La superación de la crisis del Estado burgués supone para los nacionalistas empren
der una tarea en la que han fracasado: imponerle a las masas la regimentación de su ac
tividad, encuadrarlas en organismos administrados por la camarilla oficialista, destr i r  
las organizaciones de clase, aislar a la vanguardia obrera. •

política le permitió más adelante enfrentar a 

los populistas que, dentro del PO R  sostenían 

la "necesidad de forjar un socialismo adecua
do a la mentalidad de las masas”. La intro
ducción del trotskismo en Bolivia estuvo fa
vorecida por el hecho de que el stalinismo no 

había conseguido pasar del estadio primitivo 
de su núcleo inicial1. Le cupo a los trotskis- 
tas, en nombre de las tesis de la Revolución  

Permanente, fusionar el marxismo revolucio
nario con las necesidades profundas de las 

masas y. en particular, de su vanguardia, el 
proletariado minero.

En diciembre de 1934, en el exilio, se 
fundó el PO R  Boliviano. Su congreso consti
tutivo tuvo lugar en Córdoba, concurriendo 

los grupos "Tupac Amaru ”  dirigido porT ris- 
tán M arof2 e “Izquierda Boliviana”  creado 

por Aguirre, además de núcleos de exiliados 

en Argentina y Perú. Ese congreso "permitió 
la fusión, más organizativa que política, de 
diferentes grupos que tenían como antece
dente común las luchas revolucionarias en Bo
livia y, sobre todo, al Partido Comunista clan
destino. Los diversos grupos que habían go
zado de una autonomía completa, no logra
ron una total homogeneización teórica, re
quisito indispensable para la estructuración 
de un verdadero partido. Se trataba, en ver
dad, de la concentración -acaso seria más 
exacto decir federación- de círculos dirigen
tes, alejados de las masas como consecuen
cia de la represión policial” 3.

Para Aguirre —que regresó a Bolivia casi 
inmediatamente después de fundar el P O R — 

el naciente partido debía ser la expresión bo
liviana de la Oposición de Izquierda, lo que 

no era compartido por los dirigentes que ac
tuaban en el exilio en Argentina y Perú. Estos 

últimos —y en especial M arof— no esperaban 

que el partido tuviera que construirse en una 

larga y paciente tar^a de formación de cua
dros y penetración en el movimiento obrero.

El PO R  lanzó después de su fundación  

un programa condensado en diez puntos que 

incluía reivindicaciones en favor de los perse
guidos de guerra, de los ex combatientes, 
planteaba la necesidad de establecer el voto 
universal, propiciaba la nacionalización de las 

minas, el petróleo, los ferrocarriles y  la ban
ca, la ocupación campesina de los latifun
dios, etc.

Esta orientación política que Aguirre 

imprimía al trabajo partidario chocaba con 

las aspiraciones oportunistas de M arof y sus 

partidarios. La ruptura se produjo en 1938 

alrededor de cuestiones que hacían a las res
pectivas concepciones del partido. Mientras 

M arof defendía la tesis de un partido abierto, 
lo más vasto posible, estructurado alrededor 

de posiciones nacionalistas teñidas de una 

vaga terminología socialista, Aguirre se afir
maba en cambio en la concepción leninista. 
Para él, el partido debía basarse en un progra
ma de lucha por el gobierno obrero-campesi
no y debía construirse a través de la incorpo
ración de los mejores cuadros de la vanguar
dia obrera.

José Aguirre Gainsborg no alcanzó a ver 

los frutos de su actividad revolucionaria. Mu
rió tempranamente, en octubre de 1938, pe
ro dejó al partido armado con los elementos 

fundamentales que debían permitirle, en la 

década siguiente, implantarse profundam en
te en el proletariado minero, lo que le daba 

verdaderamente la posibilidad de ser el parti
do bolchevique de un país atrasado, el parti
do que encarna la capacidad del proletariado 

para llevar a su concreción las exigencias del 
conjunto de los explotados y de la nación 
oprimida por el imperialismo.

La segunda etapa de la vida del PO R  se 

abrirá en 1944 con ia constitución de la Fe
deración de Trabajadores Mineros y con la 

adopción, por parte de ésta de las Tesis de 

Pulacayo com o programa de la clase obrera 
boliviana. •

NOTAS _____ ____________________ _

1) El retraso con que llegaron a Bolivia los ecos 
de la Revolución Rusa determinó que se frustaran 
los intentos que, desde 1929, se hicieron para crear 
un PC en ese país. La guerra del Chaco con sus se
cuelas de represión y de sangre contribuyeron a eDa 
Pero lo cierto es que la joven generación revolucio
naría se educó bajo las condiciones de la lucha que 
dentro de la Internacional libraban el stalinismo y la 
Oposición de Izquierda. Al fúndanse el POR. el P*~ 
prácticamente no existía. Arios más Urde, el lati
nismo se alinearía dentro de un partido ^*IK) que 
caería en las más bajas traiciones al movimiento o- 
brero. Sólo a fines de la década del 40 fue constitui
do el actual PC.
2) Trístán Marof era c l seudónimo de Gustavo 
Navarro, escritor pan fletarlo y aventurero que prego
naba un socialisno abstracto, gozando de cierto pres
tigio entre las masas obreras. Sus resistencias frente 
a los partidos comunistas le valieron fama de trots- 
kista que, en verdad, no merecía. Terminó su ambi
ciosa carrera como secretario de políticos burgueses 
y antiobreros.
3) Guillermo Lora. “Biografía de José Aguirre 
Gainsborg”, ediciones Masas.
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i una ensenanza 

fundamental
como in u .r  tr d b iijo  c o r t r r

■  El ascenso de Salvador Allende a la pre
sidencia, el 4 de noviembre de 1970, abrió 
profundas ilusiones en las masas chilenas. En 
efecto, para la inmensa m ayoría de los traba
jadores, campesinos y estudiantes, el gobier
no que surgía era "su ”  gobierno, un gobierno 
socialista ”, cuya tarea no podía ser otra que 

satisfacer sus reivindicaciones y golpear dura
mente las posiciones de la oligarquía, el gran 
capital y el imperialismo.

Para la Unidad Popular -c o m o  ya vi
mos en las notas anteriores- sus objetivos e- 
ran diametralmente opuestos. La coalición 
triunfante se comprometió a contener las mo
vilizaciones de masas, en ascenso creciente 
desde 1968, en el cuadro de la defensa de la 
propiedad privada y de las instituciones del 
régimen capitalista (Iglesia, F F .A A ., etc.). 
Estos propósitos estaban incorporados en el 
programa de la U.P. y venían de ser ratifica
dos por Allende al firmar el Estatuto de Ga
rantías Democráticas. En síntesis, la U.P. se 
fijaba com o objetivo derrotar a las masas, 
condición indispensable para garantizar la es
tabilidad del capitalismo chileno.

Todo el proceso que va del ascenso de 
Allende a la presidencia hasta la tragedia del 
“pinoehetazo”  va a estar signada por esta 
contradición fundamental: las masas que se 
movilizan creyendo que este es “su”  gobier
no, y  por lo tanto que va a satisfacer sus as
piraciones, y el gobierno que combate por to
dos los medios a las masas porque su propó
sito es salvaguardar el Estado burgués. La re
sultante que se busca es provocar una pro
funda desmoralización y desorganización de 
las masas, para crear las condiciones de su de
rrota pacífica por la U.P. —o abrir, objetiva
mente, el camino del aplastamiento a manos 
de la contrarrevolución violenta.

A L L E N D E :
IM PE D IR  EL G O B IE R N O  O B R E R O

Instalado Allende en el Palacio de la 
Moneda, los dirigentes de la U.P. se dedica
ron a “enfriar” la euforia popular y a fijar los 
“lím ites”  del proceso abierto. “Es necesario 
tener una clara conciencia de que el programa 
de la U.P. no es un programa socialista; está 
destinado a preparar el país y el pu eb lo -d e 
sarrollando su educación y su conciencia— a 
entraren la etapa socialista. Definiría la etapa 
actual como pre-soc¡alista”. El objetivo de 
declaraciones de este tenor, por parte de Cor- 
valán, Allende y los máximos dirigentes de la 
U.P., era combatir la idea de que un gobierno  
obrero y campesino se había instalado en Chi
le. ¿Para qué? Corvalán lo explicó: “Por esta 
razón, hay que colocar el acento sobre las ta
reas concretas que corresponden a cada etapa 
histórica” (13 de abril de 1969). Esto es, sen-

José Tohfi

tar la tesis de que las demandas de los obre
ros y campesinos son “ excesivas ” porque no 
correspondían a la “etapa histórica”.

En un reportaje del diario francés Le 
Monde, Allende declaró sin vueltas cuáles e- 
ran sus objetivos (febrero de 1971):

“P: ¿Piensa Ud. que es posible evitar la 
dictadura del proletariado?

R: Yo creo que sí. Es para eso que tra
bajamos. El futuro nos dirá si estamos equi
vocados o tenemos razón. Hoy pensamos que 
es posible hacerlo, incluso si no es una tarea 
fácil”, j Es para eso que trabajamos!

La dura batalla de Allende contra “la 
dictadura del proletariado” lo llevó no sólo a 
entregar progresivamente el poder a los mili
tares: él intervino personalmente entre los 
trabajadores para que abandonaran su movili
zación de clase.

En jun io de 1971, representantes de cin
co federaciones campesinas se entrevistaron 
con Allende. Veam os el diálogo:

Alejandro Cancino (representante cam
pesino) plantea que en la provincia de Lina
res solamente el 65 por ciento de la mano de 
obra agrícola encuentra trabajo, los terrate
nientes boicotean abiertamente la produc
ción, lo que conduce a los campesinos a ocu
par las tierras.

A llende responde: “Ocupar las tierras 
es violar un derecho. Y los trabajadores de
ben comprender que forman parte de un pro
ceso revolucionario que estarnos realizando 
con el m ínimo de sufrimientos, el m í
nimo de muertos.el mínimo de hambre, fíen- 
sen ustedes si se hiciese lo mismo con las em
presas importantes que queremos nacionali
zar hay 35.000: ¿que pasaría si tuviésemos 
la intención de controlar todas?

Cancino: el cambio, compañero presi
dente.

Allende: No, el caos. Yo tengo la obli

gación de mostrarle que Ud. está equivocado. 
El problema no reside solamente en la forma 
de propiedad sino en la producción..." (R e 
producido en Punto Final N ° .  132, 8 de ju 
nio de 1971).

A sí se expresaba A llende con los traba
jadores y campesinos: “la producción”, no la 
propiedad, es el punto de vista del agente 
del capitalismo dentro de las filas obreras.

Las declaraciones y diálogos de Allende 
no quedaron en el papel. “E l gobierno socia
lista del presidente Salvador Allende declaró 
hoy que se le agotó la paciencia y que no a- 
ceptará la invasión ilegal de predios agrícolas
o viviendas" (La Opinión, 31/7/71). El sub
secretario del Ministerio de Interior, Daniel 
Vergara, "declaró que se aplicará la ley con 
rigor contra los invasores. Seremos inflexibles 
y perseguiremos a las personas que promue
ven conflictos antojadizos que no obedezcan 
a problemas reales" (idem ).

A L L E N D E  Y LA S  F U E R Z A S  A R M A D A S

Mientras los obreros y campesinos de
bían esperar y ajustar sus demandas a la “eta
pa histórica", las prebendas del gobierno de 
Allende a las Fuerzas Arm adas rom pían to
dos los límites históricos, pues fueron supe
riores a las de los gobiernos anteriores.

“De 1970 a 1973, el presupuesto de de
fensa nacional pasó de 1.119. 700.000 a
7.340.063.000 escudos, lo que, teniendo en 
cuenta la inflación, representa un fuerte au
m ento"  (Le Monde, 20 de diciembre de 

1973). “La asistencia del imperialismo a las 
FF.AA. fue enorme, y Allende gestionó la a- 
y ida m ilitar" ( The Economist Intelligence 
Unit). “El programa de ayuda militar se a-
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Los H aw ker H u n ter con que A llend e  

equipó la Aeronáutica bom bardean La Moneda.
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crecentó en el mismo período, alcanzando 
45.5 millones de dólares de 1970 a 1973, es 
decir, dos veces más que de 1964 a 1970”  
(gobierno de Frei) (idem ).

El ejército fue requipado: recibió 9 he
licópteros, la aviación 9 aviones británi
cos Hawker, que sirvieron para bom bardear 
el 11 de setiembre el Palacio de la Moneda; 
la marina encargó en Inglaterra 2 cruceros y  
dos submarinos “Doscientos oficiales y  sub
oficiales chilenos se dirigen cada ano a los 
EE.UU. y Panamá. Todos los que hemos en
contrado han hecho por lo menos una visita: 
no lo ocultan e incluso subrayan los benefi
cios. Tal el caso del General Washinton Ca
rrasco, quien nos afirmó en Concepción ha
ber extraído los mejores resultados de su es
tadía en Panamá donde le enseñaron la "con- 
trainsurgencia ”... ”  (idem, Le Monde).

L A  O F E N S IV A  
C O N T R A R R E V O L U C IO N A R IA

Los ataques del gobierno de la U .P. a la 
movilización de masas, su apoyo a las F F .A A .  
y la desorganización económica estimulada 
por el propio gobierno, permitieron a la bur
guesía organizar su contraofensiva explotan
do los problemas económicos y sociales.

El I o . de diciembre de 1971 se desarro
lló la primera manifestación de las llamadas 
“amas de casa”  de los barrios ricos. El propó
sito era capitalizar políticamente la desorga
nización económica, convencidos que A llen
de no iba a contraatacar con la movilización  
masiva de los trabajadores y en cam bio iba a 
buscar un acuerdo m ayor con los partidos 
burgueses y las F F .A A .

En efecto. A llende llamó a las F F .A A . a
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el program a 
de la U .P .

■  “Sobre esas bases, es necesario ase
gurar a las F F .A A . los medios m ateria
les y técnicos y un sistema de remune
raciones, promociones y retiro jubilato - 
rio justo y democrático que garantice a 
los oficiales, suboficiales y hombres de 
tropa:

* la  seguridad material durante su 
tiem po de actividad y retiro.

* la  posibilidad efectiva para todos 
de ascender de grado no teniendo en 
cuenta más que los méritos de cada 
uno” .

(del programa de la U .P .,1 9 6 9 )«

Huelge de "cantonero*"
Financiada por la reacción y la CIA 

para paralizar el país.

poner el orden declarando el “estado de e- 
mergencia” ', bajo la cobertura de un apoyo  
al gobierno contra la derecha se materializa 
la presión de la derecha que busca, justamen
te, imponer el control militar sobre el gobier
no. Inmediatamente, los partidos burgueses 
exigen la renuncia del Ministro de Interior 
Toha luego de una interpelación parlamenta
ria. A llende rechaza defenderlo mediante la 
movilización de masas, y dirigiéndose a una 
concentración frente al Palacio de la Mone
da, que le exigía la permanencia de Toha en 
a i puesto afirma: “Eso seria lo peor que pu
diésemos hacer, seria una demostración de 
inmadurez po lítica ”.

Allende rechazó permanentemente la 
movilización popular para hacer frente a la 
reacción. Cuando los trabajadores estatales se 
concentraron ante el Parlamento en apoyo al 
presupuesto nacional pedido por la U .P., que  
la derecha quería recortar afectando el plan 
del gobierno, A llende se apersonó para cal
mar a los manifestantes, quienes habían i- 
m im pido  por los pasillos del Parlamento. Los  
ejemplos abundan. Cada vez más.lospartidos  

burgueses estaban convencidos que tenían las 
manos libres, que la U.P. ante sus ataques, 
volcaba su autoridad para desmovilizar a los 
trabajadores.

L A  E N T R A D A  D E  LO S  M IL IT A R E S  
A L  G O B IE R N O  D E L A  U.P.

Sobre esta base, la reacción lanzó una o

fensiva con vistas a desorganizar en mayur 
medida la vida económica y social del país. 
Organizó y financió una huelga de comercian
tes y “camioneros”  para paralizar el país. Las 
revelaciones de la C IA  demuestran el papel 
del imperialismo yanqui en este operativo.

El gobierno nada hizo para demostrar 
esta provocación, a pesar de los reclamos po
pulares. La clase obrera en cambio tomó a su 
cargo el mantenimiento de la vida económi
ca de Chile. El sindicato ferroviario realizó 
esfuerzos considerables por mantener las co
municaciones, dentro de sus posibilidades. 
Se form aron Comités de Protección de las in
dustrias que tenían com o tarea asegurar la 
provisión y distribución de la producción. I- 
dénticas tareas cumplieron los “cordones in
dustriales" que agrupaban a los comités de 
fábrica de cada región.

El M A P U  reconoce esto en una declara
ción del 12 de febrero de 1973: “Las masas 
han dado prueba de una capacidad de inicia
tiva, de decisión, de disciplina y organización 
jamás vista antes en este país. Un poder po
pular de masas, organizado, disciplinado y 
conciente comenzó ampliamente a surgir y a 
él le corresponde haber impedido la paraliza
ción total de la economía... Esta capacidad 
de las masas constituye el factor decisivo que 
ha hecho fracasar la huelga patronal de octu
bre... ".Pero Allende, la U.P. y el M A P U  están 
en contra de la dictadura del proletariado.

T odo  el esfuerzo de la U.P. estuvo diri
gido a evitar una intervención de las masas 
para aplastar la huelga patronal. “ Yo dije: 
—sostuvo Allende en un reportaje al diario 
Excelsior de M é jic o - no salgan los trabaja
dores a la calle. E l gobierno tiene las institu
ciones para mantener el orden público. :Los 
trabajadores? A su sitio de trabajo, a impedir 
que el pais se pare”. “Si quisiéramos, podría
mos tener 150.000personas aquí. La mas m í
nima palabra traería de 15 a 20.000 obreros 
de la periferia industrial de Santiago para a 
brir las tiendas. Les hemos dicho que no. La 
fuerza de este gobierno está en el respeto por 
la Constitución y la lev” ( S. Allende, Le Mon
de, 2 4 jl 1/72).

Sensacional. Igual que Perón, Allende  
líder de un partido obrero, llama a quedarse 
en casa, para que el desenlace de la lucha la 
decidan las instituciones del Estado burgués.

¿ Sobre qué base se regularizó la huelga 
patronal? Tres militares pasaron a integrar el 
gabinete allendista. “Uno de los primeros ac
tos del nuevo equipo de gobierno -L a  Opi
nión. 1 de diciembre de 1972— fue exigir 
moderación a la clase obrera en sus insisten
tes demandas por aumentos salariales y pro
mover un aumento de la producción  ".

El ingreso de los militares al gobierno  
constituyó un golpe de fuerza de la burgue
sía, el imperialismo y de la U.P. contra las 
masas que comenzaban a movilizarse fuera de 
los límites que le marcaba el gobierno. En 
estas condiciones, el gobierno comenzará a a- 
plicar los mecanismos directos de la contra
rrevolución. Los militares en el gabinete eran 
un primer paso. ¿ Las perspectivas? Un  Ke- 
renski chileno apoyado en los Kornilovs chi
lenos. Es decir, el bonapartismo com o primer 
paso de la contrarrevolución. •
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PEI
se ha recorrido 

el 35% del lam ino
■ A l s a l i r  e s t e  n ú m e r o  se  c u m p le n  
s e i s  s e m a n a s  del l a n z a m ie n to  de la  
c a m p a ñ a  de s u s c r i p c i o n e s  de PO LI 
T IC A O B R E R A .

L a  i m p o r t a n c i a  p o l f t i c a  de e s t a  
c a m p a ñ a  e s  e n o r m e . Se t r a t a  de con  
s o l i d a r ,  a t r a v é s  de 5000 n u e v o s  lee  
t o r e s  la  d i fu s ió n  de la p r e n s a  o b r e  
r a  r e v o l u c i o n a r i a  en  un m o m e n to  po 
l í t i c o  c r u c i a l  p a r a  e l  p a í s .

L a  c r i s i s  de l  g o b ie r n o ,  que e s  la  
c r i s i s  de un in te n to  de c o n te n e r  e l  
a s c e n s o  r e v o lu c io n a r i o  de lo s  t r a b a  
j a d o r e s  a t r a v é s  de la  c o m b in a c ió n  
de m é to d o s  p a r l a m e n t a r i o s ,  conce  
s i o n e s  y  r e p r e s i ó n  h a  dado l u g a r  a 
u n a  p o l f t i c a  de p r o v o c a c io n e s  del 
g o b i e r n o  d e s t in a d a  a p r o f u n d i z a r  e l  
c u r s o  r e a c c i o n a r i o  y a p r o v o c a r  un 
d e s c a b e z a m i e n t o  del m o v im ie n to  o 
b r e r o  in d ep e n d ie n te  y  de l a  j u v e n 
tud .

E s t a  p o l í t i c a  del g o b ie r n o  p ro v o  
c a u n a  a c e l e r a c i ó n  de l a  d e s i lu c ió n  
de l a s  m a s a s  en  e l  p e r o n i s m o  y a c e n  
tü a  p o r  la  g r a n  c o n c i e n c i a  d e m o c r á  
t i c a  r e in a n te ,  la  r a d i c a l i z a c i ó n  de 
l a s  m a s a s .  E s to  r e s a l t a  e l  v a lo r  de 
la  p r e n s a  t r o t s k i s t a  c o n  o o r i e n t a -  
t a d o r  de l a s  c a m a d a s  o b r e r a s  y  j u 
v e n i l e s  que b u sc a n  un c a m in o  de in 
d e p e n d e n c ia  r e s p e c t o  a la  b u r g u e s f  
a .  E s t o  m a r c a  p r e c i s a n  en te  la  ju s  
t e z a  de l  m o m e n to  p o l í t i c o  e le g id o  
p a r a  la  c a m p a ñ a  ya que e x i s te  una 
g r a n  a v id e z  p o r  l a s  p o s i c io n e s  r e 
v o l u c i o n a r i a s  e n t r e  lo s  t r a b a j a d o 
r e s  y  la  ju v en tu d .

L a  e v o lu c ió n  r e v o l u c i o n a r i a  de 
la  v a n g u a r d i a  o b r e r a  p r e te n d e  s e r  
a t r a p a d a  p o r  d i s t i n t a s  v a r i a n t e s  ex 
t r a f t a s a  la  c l a s e ,  t r i b u t a r i a s  de la  
b u r g u e s í a .  E s  e l  c a s o  de lo s  p a r t i 
d o s  q u e ,  c o m o  e l  P C ,  y  v a r i o s  s e c  
t o r e s  de  la  b u r g u e s í a  l i b e r a l  q u i e 
r e n  e n c h a l e c a r  a l a s  m a s a s  t r a s  un 
' F r e n t e  P o p u la r '  de d e f e n s a  de la  
" i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n 1 r e a c c i o n a r i a .  
Una  v a r i a n t e  de e s t o  e s  t a m b i é n  e l

a v e n t u r e r i s m o  f o q u i s t a  que s e  o p o 
ne a l a  o r g a n i z a c i ó n  de una  s a l i d a  o 
b r e r a  in d e p e n d ie n te  y  e s  un  f a c t o r  
de d e s o r g a n i z a c i ó n  y l iq u id a c ió n  de 
i m p o r t a n t e s  s e c t o r e s  de v a n g u a r 
d ia ,  h a c i é n d o le  e l  ju eg o  a  la  p r o v o c a  
c ió n  de la  d e r e c h a  y e l  g o b ie r n o ,  to  
do e s t o  p a r a  p r o p u g n a r .  . . un  n uevo  
a c u e r d o  co n  l a  b u r g u e s í a .

P a r a  c o m b a t i r  e s a s  t r a m p a s  t te  
ne  u n a  e n o r m e  i m p o r t a n c i a  
la  i m p l a n ta c i ó n  de la  p r e n 
s a  del t r o t s k i s m o  r e v o l u c i o n a r i o .  Se 
t r a t a  de e s t r u c t u r a r  c o n  l a  c a m p a 
ña  p o r  l a s  s u s c r i p c i o n e s  5000 nue - 
v o s  c o m p a ñ e r o s  e n  la  r e d  de s i m p a  
t i z a n t e s  y a c t i v i s t a s  que lu c h a n  p o r  
la  c o n s t r u c c i ó n  de l  P A R T ID O  OBRE 
RO.

Un o t r o  s ig n i f i c a d o  t i e n e  l a  c a m  
paña  en  e l  m o m e n t o  a c t u a l .  A n te  e l  
r e c r u d e c i m i e n t o  de lo s  a t a q u e s  r e a c  
c i o n a r i o s y  r e p r e s i v o s  c o n t r a  l a  o r  
g a n iz a c ió n  r e v o l u c i o n a r i a ,  c o n q u is  
t a r  e l  a p o y o  p o l í t i c o  de n u e v o s  m i 
l e s  de c o m p a ñ e r o s  e s  e l  r e s g u a r d o  
s o c i a l  f u n d a m e n ta l  del p a r t i d o .

En  s e i s  s e m a n a s ,  l a  m a r c h a  de 
la  c a m p a ñ a  p e r m i t e  e x t r a e r  a lg u n a s  
c o n c l u s i o n e s  de i m p o r t a n c i a .

PLANES

En p r i m e r  l u g a r ,  s o b r e  1670 s u £  
c r i p c i o n e s  l o g r a d a s ,  35% d e l  o b je t i  
vo ,  e l  70% so n  c o m p a ñ e r o s  o b r e r o s ,  
r e f l e j a n d o  un i m p o r t a n t e  a v a n c e  de 
la  i m p l a n ta c i ó n  de .  n u e s t r o  p a r t i d o  
e n  lo s  m e d i o s  p r o l e t a r i o s .

E n  s e g u n d o  l u g a r ,  lo s  c o m i t é s  
que  e s t á n  a  la  c a b e z a  e n  e l  c u m p l i 
m ie n t o  de l o s  p l a c e s  de c a m p a ñ a  son  
lo s  d e l  i n t e r i o r  d e l  p a í s  ( T u c u m á n  y 
R o s a r i o )  lo  que r e f l e j a  l a  r a d i c a l i z a  
c ió n  de lo s  t r a b a j a d o r e s  de  l a s  p r o  
v i n c i a s .  E n  e l  c a s o  de C ó r d o b a ,  e l  
c o m i t é  p a r t i d a r i o  e n c a r ó  con  e n o r 
m e  r e t r a s o e l  l a n z a m i e n t o  de l a  c a m  
p a ñ a .

P o r  ú l t i m o ,  e l  ú l t i m o  a v a n c e  e n  
l a s  s u s c r i p c i o n e s  ( se  p a s a  de 20 s u £  
c r i p c i o n e s  d i a r i a s  a  40) e s  un  r e s u l  
t a d o d e l  im p u l s o  que d ió  a  la  o r g a n i  
z a c ió n  l a  r e a l i z a c i ó n  de la  C o n f e r e n  
c i a  p a r t i d a r i a ,  d onde  s e  d e b a t ió  l a  
s i t u a c i ó n  p o l í t i c a  y  l a s  t a r e a s  in m e  
d i a t a s  p a r a  l a  c o n s t r u c c i ó n  de l  paj~ 
t id o  r e v o l u c i o n a r i o .

A p e s a r  d e l  b a la n c e  p o s i t iv o ,  e l  
r i t m o  e s  l e n to ,  e s  i n s u f i c i e n t e .  N a  
d ie  c o n s t r u i r á ,  e n  l u g a r  n u e s t r o ,  e l  
p a r t i d o  r e v o l u c i o n a r i o  de l a  IV I n t e r  
n a c i o n a l .  C o n q u i s t a r  u n a  b a s e  e s t a  
b le ,  m a s i v a ,  p a r a  l a  p r e n s a  c u a r t a i n  
t e r n a c i o n a l i s t a  e s  u n a  t a r e a  d e c i s i v a .  
L a  l u c h a p o l i t i c a p o r s u s c r i b i r . e s  la  
l u c h a  p o r  l a  c o n s t r u c c i ó n  de l  p a r t i d o .  
L l a m a m o s  d e s d e  e s t a s  p á g in a s  a  to  
d o s  l o s  m i l i t a n t e s  de  P O L IT IC A  O -  
B R E R A  y a  s u s  s i m p a t i z a n t e s  o r g a  
n i z a d o s  a  r e d o b l a r  s u s  e s f u e r z o s  
p o r  h a c e r  a v a n z a r  e l  c o n o c i m ie n to  
e n t r e  l a s  m a s a s  de l a s  i d e a s  y  p lan  
t e o s  d e l  t r o t s k i s m o  r e v o l u c i o n a r i o .

L a  ju v e n tu d  que  s i m p a t i z a  con  
P o l í t i c a  O b r e r a  y  que  lu c h a  a  su  la  
do d e b e  l a n z a r s e  a  u n a  v e r d a d e r a  
c r u z a d a ,  p a r a  s u p e r a r  su  a c t u a l  r e  
t r a s o  r e l a t i v o .  •
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